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Resumo 
A presente investigação tem por objetivo compreender a importância da realocação da 
despesa pública enquanto fator potenciador do crescimento de uma economia no curto e no 
longo prazo. Este aspeto assume uma importância fulcral no contexto atual, de elevado rigor 
exigido às contas públicas dos países europeus e de recuperação lenta de uma das mais 
severas recessões do passado recente. Uma redistribuição pelas diferentes rúbricas, mantendo 
o nível de despesa pública, poderá contribuir positivamente para o crescimento da economia, 
dada a impossibilidade de aumento da despesa como um todo e num contexto de uma carga 
fiscal já elevada. 
Assim, este trabalho irá, primeiro, debruçar-se sobre os mecanismos que a literatura releva 
como indutores de crescimento económico via as diferentes componentes funcionais da 
despesa pública. Dadas as funções principais do Estado, esses contributos relacionam-se 
necessariamente com áreas de economia aplicada, como sejam, por exemplo, a Economia da 
Saúde, da Educação e da Desigualdade. Na segunda parte, será desenvolvida uma aplicação 
empírica para uma amostra de países europeus, para aferir da relação entre diferentes tipos de 
despesa pública e crescimento real do produto per capita. 
A análise de resultados evidenciou o impacto positivo da despesa pública em Educação, o que 
contrasta com o impacto negativo das despesas em Saúde e Proteção Social sobre o 
crescimento real do produto per capita. 
 
 
Palavras-chave: despesa pública; classificação funcional; crescimento económico; 
mecanismos de transmissão; dados em painel; Europa. 
  




This research aims at understanding the importance of reallocation of public expenditure as a 
growth determinant in the short and long run. This subject appears to have a crucial 
importance in the current context of high rigor imposed to the public finances of the European 
countries in times of slow recovery from one of the most important economic and financial 
downturns in the recent past. Re-allocation of public expenditure, while keeping constant the 
overall level of public expenditure, may contribute positively to enhance growth, in a context 
where high tax burden crucially limits expenditure efforts by the fiscal authorities. 
Thus, this dissertation will first review the literature on the theoretical mechanisms through 
which the different components of public expenditure (classified by function) affect economic 
growth. Given the traditional roles of the state in the economy, these contributions relate, 
necessarily, to areas of applied economics, such as, for example, the Economics of Health, 
Economics of Education and Inequality. In the second part of the dissertation, we will develop 
an empirical application, for a sample of European countries, in order to assess the 
relationship between different categories of public expenditure (classified by function) and the 
per capita output growth. 
The analysis results showed the positive impact of public spending on Education, which 
contrasts with the negative impact of spending on Health and Social Protection on the real 
growth of per capita product. 
 
 
Keywords: public expenditure; functional classification; economic growth; transmission 
mechanisms; panel data; Europe. 
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Atualmente, e em consequência da crise económica internacional, a questão da 
dimensão do Estado na economia assume uma pertinência que não possuía há alguns 
anos a esta parte. A crise das dívidas soberanas na Área do Euro, mas também o 
sucessivo impasse no que diz respeito aos limites do endividamento público nos Estados 
Unidos da América, revelaram que se chegou a um ponto de quebra na tendência de 
crescimento da despesa pública vigente nas últimas décadas. 
Todavia, e mesmo em economias com um peso reduzido do setor público, como é o 
caso dos Estados Unidos da América, sabemos que os Estados desempenham hoje 
diversas funções, consideradas fundamentais para a vida e bem-estar dos cidadãos. 
Neste contexto de controlo orçamental, impõe-se, portanto, uma questão essencial: qual 
o nível de Estado desejado de modo a não comprometer o crescimento da economia no 
curto, mas também o seu potencial crescimento no longo prazo? Indo ainda mais ao 
âmago da questão, podemos indagar acerca de quais as grandes categorias de despesa 
que contribuem de um modo mais positivo (ou mais negativo) para chegarmos “ao 
estado a que os Estados chegaram” e qual o seu reflexo no crescimento.  
Assim, com este estudo, proponho-me analisar o impacto das diferentes componentes da 
despesa pública no crescimento do produto, para responder, em particular, à seguinte 
questão de investigação: “Qual o impacto das diferentes componentes da despesa 
pública, classificadas quanto à divisão funcional, no crescimento económico?” 
Acresce à motivação para este estudo o facto de que, dada a importância desta questão, 
a reforma dos “Estados” deveria estar imune às querelas político-partidárias, 
infelizmente comuns, e não apenas em países em desenvolvimento.  
Daqui se conclui que o principal objetivo desta dissertação é o de realizar, a respeito 
desta matéria, um estudo isento e rigoroso a respeito de questões que estão neste 
momento, e provavelmente nos próximos anos, na agenda política e económica. Em 
particular, com esta investigação proponho-me compreender qual deverá ser o papel do 
Estado enquanto agente produtor de bens e serviços, em função dos retornos que tal 
gerará para o crescimento da economia. O Estado é fornecedor de bens e serviços 
públicos, como sejam a saúde, educação ou os transportes, passíveis, per si, de 
contribuírem para um aumento do produto potencial da economia. Mas a ligação do 
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papel do setor público com o crescimento passa também pelas políticas de 
redistribuição de rendimentos e de estabilização conjuntural e cujos mecanismos 
importa explorar porque, também estes, afetam a dinâmica do produto per capita. 
Através de uma análise quantitativa, pretende-se também apresentar conclusões sobre a 
interação entre as diferentes componentes da despesa e o crescimento económico, sob 
restrição de equilíbrio orçamental, para um conjunto de países desenvolvidos, 
nomeadamente os da União Europeia a 27 países (UE27). 
Neste contexto, este estudo pretende contribuir para a (ainda reduzida) literatura de 
ligação entre finanças públicas e crescimento económico, nomeadamente num ambiente 
condicionado pela disciplina orçamental. 
Após este ponto prévio de introdução, este trabalho apresenta, no capítulo 2, os aspetos 
principais do estado da arte a respeito do tema em estudo, procurando clarificar os 
mecanismos teóricos que ligam os diferentes componentes funcionais da despesa 
pública ao crescimento económico. No capítulo 3, procuramos relacionar o papel do 
setor público com os modelos teóricos de crescimento, endógenos e exógenos, mais 
comuns na literatura, tomando em consideração as suas extensões. No capítulo 4 
realizamos uma análise descritiva da evolução do peso da despesa pública, e das suas 
componentes mais significativas, para uma amostra de países europeus (UE27). O 
capítulo 5 apresenta os resultados das estimações que pretendem avaliar o efeito das 
diferentes categorias funcionais da despesa pública sobre o crescimento do produto per 
capita, tendo por base um modelo de dados em painel constituído pelos países membros 
da UE27 e o período compreendido entre 1990-2012. Finalmente no capítulo 6 
apresentam-se as principais conclusões e limitações deste trabalho. 
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2. Despesa Pública e Crescimento Económico – revisão de 
mecanismos teóricos 
2.1. Funções do Estado e Despesa Pública 
A literatura empírica relevante para esta investigação é relativamente recente e pouco 
consensual devido não só às diferentes metodologias usadas para estimar o impacto das 
diferentes rúbricas da despesa pública no crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), 
mas também às diferentes amostras utilizadas, quer no que respeita ao horizonte 
temporal, quer quanto aos países considerados. Os estudos tidos como seminais a este 
respeito têm a particularidade de se debruçarem, na sua grande maioria, sobre a despesa 
pública como um todo. Apenas estudos mais recentes incidem sobre os impactos 
específicos de diferentes componentes da despesa pública, motivo pelo qual, nos 
debruçaremos mais detalhadamente sobre estes. Contudo, antes de se iniciar esta 
exposição é importante definir alguns dos conceitos base. 
De acordo com Devarajan et al. (1996), a composição da despesa do Estado é uma 
escolha política que deverá ser orientada para a maximização do bem-estar. De acordo 
com os autores, a forma mas eficaz de avaliar o bem-estar é através do crescimento da 
economia, dada a sua mensurabilidade. É o que acontecerá neste estudo. 
Para Musgrave (1959), cfr. Pereira et al. (2007), existem três razões/objetivos que se 
afiguram essenciais para a intervenção do Estado na economia, consensuais às diversas 
correntes de pensamento económico.  
(i) o Setor Público deverá contribuir para uma afetação eficiente dos recursos da 
economia, de modo a corrigir falhas de mercado. Esta é a sua função de afetação. Tal 
conseguir-se-á através da provisão de bens e serviços públicos. Estes não estão 
disponíveis no mercado, pois para este não é atrativa a sua provisão. Por outro lado, 
cabe também ao Estado corrigir comportamentos devido à presença de externalidades 
não incorporadas pelos agentes económicos. Deverá ainda ter um pepel ativo na 
regulação de mercados que funcionem de forma não competitiva visto que, na ausência 
deste poder, os preços praticados nos mesmos não conduzem à eficiência. 
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(ii) o Setor Público deve também preocupar-se com a estabilização económica, sendo 
esta outra das suas funções. A Política Orçamental tem aqui um importante contributo, 
nomeadamente na aproximação da economia ao produto potencial.  
(iii) considera-se ainda que o Estado tem uma função de redistribuição, que assegure 
uma maior equidade na distribuição dos rendimentos. Pese embora esta centralização no 
domínio da equidade, a verdade é que a mesma pode também contribuir para o 
crescimento da economia. Os regimes de cobrança de impostos e de atribuição de 
subsídios são os principais instrumentos desta função. 
Todas estas funções envolvem a realização de despesa pública. Esta possui duas grandes 
classificações: a classificação económica (AMECO, Eurostat)
1
 e a classificação 
funcional (OCDE, Eurostat) – COFOG2. A primeira divide a despesa pública em 
Transferências Correntes para as Famílias, Subsídios, Pagamentos Efetivos de Juros, 
Despesas com Pessoal, Consumo de Capital e Formação Bruta de Capital Fixo. Já a 
segunda agrupa as despesas por funções do seguinte modo: Serviços Gerais da 
Administração Pública, Defesa, Ordem Pública e Segurança, Assuntos Económicos, 
Proteção Ambiental, Serviços de Habitação e Desenvolvimento Coletivo, Saúde, 
Serviços Recreativos, Culturais e Religiosos e Religião, Educação e Proteção Social. 
  
                                                 
1
Disponível em: 
http://ec.europa.eu/economy_finance/db_indicators/ameco/documents/list_of_variables.pdf (consultado a 
30 de dezembro de 2013). 
2
Disponível em: http://www.oecd.org/gov/48250728.pdf (consultado a 30 de dezembro de 2013). 
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2.2. Despesa pública e a lei de Wagner 
Gokmenoglu e Alptekin (2013) estudam também eles a relação entre despesa pública e 
crescimento económico. Como já foi visto, estas duas variáveis não apresentam uma 
relação entre si direta e clara.  
Na verdade, do ponto de vista da Contabilidade do Crescimento, um elevado peso da 
despesa pública trará menores condições ao investimento privado e ao consumo dos 
particulares contribuindo, por essa via, para uma redução do crescimento económico. 
De acordo com os autores, tal fica a dever-se ao forte enraizamento da tradição de 
mercado livre, proposta por Adam Smith, que vê o Estado como uma força de bloqueio, 
ineficiente e associado a fenómenos de burocracia e corrupção. Tudo somado, haverá 
lugar a um efeito crowding-out.  
Por outro lado, não é de descartar o papel que a despesa pública, pelas externalidades 
que a mesma gera, tem no aumento do produto potencial de uma economia. Estas 
auxiliam a definição do nível ótimo de investimento numa economia, ao mesmo tempo 
que são responsáveis pela criação de sinergias. 
De acordo com Gokmenoglu e Alptekin (2013), o que está aqui em confronto é uma 
visão neoclássica da economia, em contraponto de uma visão marcadamente 
keynesiana. Estas diferentes óticas de ver a realidade transparecem também quando se 
efetua uma abordagem de cariz estrutural. Os neoclássicos acreditam que “as 
propriedades estruturais mudam devido à dinâmica interna da economia e da sociedade, 
[enquanto que os Keynesianos] creem que a ação do Governo é fundamental para alterar 
essas características e assim reforçar o crescimento económico.” (Gokmenoglu e 
Alptekin, 2013, p. 29). 
Contudo, o objetivo primordial dos autores com este trabalho é o de testar a relação 
entre crescimento económico e gastos públicos. A Lei de Wagner postula que os 
últimos aumentam com o primeiro, isto é, os gastos públicos são elásticos face ao 
rendimento. Os autores, face à ausência de consenso de resultados no que diz respeito à 
veracidade da Lei, em termos de trabalhos empíricos, procederão à estimação da mesma 
para 16 países da OCDE, utilizando dados em painel no período entre 1995 e 2010. Para 
os autores é contudo consensual que muitas das diferenças encontradas se ficam a dever 
às amostras utilizadas, ao método utilizado para estimar o peso do Governo, bem como 
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à própria metodologia empregue. Ainda assim, tendo em consideração a generalidade 
dos estudos, parece haver uma maior evidência da verificação da Lei de Wagner para os 
países desenvolvidos. Entre os Países Desenvolvidos (PD) e os Países em Vias de 
Desenvolvimento (PVD) existem diferenças consideradas significativas no plano 
orçamental, como a estrutura da Fiscalidade ou o montante de gastos públicos em 
educação e infraestruturas, que dificultam a comparação da aplicação da Lei entre estes 
dois grupos de países. Daí a opção dos autores por incluírem tão só na análise, PD. 
As estimações que estes levam a cabo, recorrendo a diferentes tipologias de testes, que 
comprovam, entre outras coisas, a ausência de heterocedasticidiade e auto-correlação, 
abonam a favor da verificação da Lei de Wagner. No entanto, os autores alertam para 
possíveis conclusões erróneas que se possam retirar dos seus trabalhos empíricos. Nos 
países analisados, nas duas últimas décadas, assistiu-se a um aumento significativo do 
peso da dívida pública nas economias destes países. Tal situação, como se veio a 
verificar aquando da recente crise financeira, é manifestamente potenciadora de 
problemas nas economias, pelo que deverá, na ótica dos autores, haver algum cuidado 
com o aumento dos gastos do Governo. 
Lamartina e Zaghini (2010) estudaram também a existência ou não da chamada Lei de 
Wagner. Na introdução do seu trabalho, estes referem que a esta covariância entre 
despesa pública e crescimento económico existe quer em termos relativos como 
absolutos. A relação acima mencionada é de longo prazo, correspondendo, em termos 
quantitativos, a uma elasticidade rendimento da procura próxima de 1.  
Este estudo, embora seja também relativo apenas a países desenvolvidos da OCDE, é 
mais abrangente, pois considera um maior número de países, 23 em lugar dos 16 de 
Gokmenoglu e Alptekin (2013), a que acresce o facto de ter uma maior abrangência 
temporal, 1970-2006. Utiliza também a técnica de dados em painel. 
Os autores começam por alertar que esta estimação tem riscos. Um deles prende-se com 
a evolução das economias no intervalo temporal. Aquelas que cresceram mais 
rapidamente e intensamente no período considerado, evidenciarão certamente um valor 
bem superior a 1 para a Lei de Wagner. Efetivamente, nos primeiros 20 anos do período 
em análise, em que o desenvolvimento económico foi mais intensivo na OCDE, a 
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elasticidade da despesa pública cifrou-se em torno dos 1,30, baixando para 1,03, se 
considerarmos a totalidade do horizonte temporal. 
Lamartina e Zaghini (2010) apresentam também o exemplo dos PIGS
3
. Segundo estes, o 
crescimento mais tardio destas economias levou a que houvesse necessidade de ajustes 
mais acentuados na presença do Estado da economia, seja pela diminuição dos bens e 
serviços públicos prestados, pela redução das transferências para o setor privado ou 
ainda pela maior implementação de regulamentação e legislação conducente ao 
funcionamento salutar da economia, do que nos países que iniciaram o seu processo de 
desenvolvimento em momento anterior. Isto porque o peso da economia pública é 
bastante elevado nestes países, como é sobejamente conhecido. 
Daqui se poderá concluir que alguns dos bens e serviços providos pelo Estado poderão, 
em última análise, ser considerados bens de luxo. De facto, à medida que uma economia 
se desenvolve, e principalmente nos países desenvolvidos, regra geral democracias, a 
população tende a exigir quantidades maiores de educação, saúde, infraestruturas, etc., o 
que fará sem margem para dúvidas, aumentar o peso do setor público no conjunto da 
atividade económica. Tal consumou-se com a implantação de um estado social, a partir 
de 1970, na generalidade dos países analisados. 
Portanto, quase um século após a sua formulação, a Lei de Wagner mantem a sua 
atualidade e valor. O economista alemão postulou esta relação num período marcado 
por fortes mudanças na Sociedade, com reflexos ao nível das instituições e na 
economia, a da Sociedade Industrial emergente, onde o aumento do bem-estar, da 
educação e da supervisão do mercado eram prioridades que naturalmente fariam 
aumentar a despesa pública. Atualmente, num período marcado por um forte 
abrandamento no ritmo de crescimento das economias, a relação de Wagner poderia 
estar posta em causa. Todavia, não é isso que a evidência empírica demonstra.  
Assim, os autores procuram identificar algumas razões que possam estar na base da 
manutenção de tal fenómeno. O crescente envelhecimento populacional, associado à 
não renovação de gerações, que caracteriza a quase totalidade dos países da amostra, 
pode ser um fator explicativo do crescimento mais acentuado da despesa pública. Regra 
geral, a esta população estão associadas maiores despesas de saúde e de proteção social. 
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Acresce a este argumento a cada vez mais alargada base de tributação, associada a 
maiores oportunidades de tributação. 
Contudo, deve-se ter em consideração que Wagner não formulou um modelo 
explicativo da relação de causa e efeito entre crescimento económico e despesa pública. 
A literatura empírica tem ela, por si, assumido que o aumento das despesas do governo 
é causado pelo crescimento económico, pese embora não seja de excluir a relação 
inversa. 
No caso concreto dos países da União Europeia, em linha com o trabalho realizado por 
Gokmenoglu e Alptekin (2013), os autores procederam à estimação da elasticidade dos 
gastos públicos. Concluem que, pese embora seja ligeiramente superior do que quando 
considerada a totalidade da amostra, na verdade a diferença não é significativa do ponto 
de vista estatístico.  
Todavia, após 1997, com as Regras do Tratado de Maastricht e do Pacto de Estabilidade 
e Crescimento, tem-se vindo a assistir a uma diminuição significativa da elasticidade, 
para valores próximos da unidade. 
Peacock e Scott (2000) analisaram a Lei de Wagner sob uma perspetiva diferente 
daquela que a generalidade dos autores utiliza. Tendo em consideração a simplicidade 
que Wagner utilizou na formulação da mesma, estes autores procuraram colocar de 
parte as complexas metodologias econométricas, habitualmente usadas para aferir da 
veracidade do enunciado pelo economista alemão. 
Os autores começam por, sinteticamente explicar em que consiste a Lei de Wagner, à 
luz dos diversos trabalhos desenvolvidos pelo economista do Séc. XIX. Um primeiro 
aspeto a ter em consideração prende-se com a necessidade de incluir nesta análise a 
totalidade dos bens e serviços públicos prestados, digam eles respeito ou não às funções 
tradicionais do Estado, como Segurança e Ordem Pública e Defesa. Para além disso, 
devem ser considerados na análise, independentemente do tipo de entidade que os preste 
ou forneça. Assim, os autores salientam que os serviços prestados, por exemplo, por 
empresas públicas, deverão ser contemplados. 
Um outro facto curioso aqui apresentado sobre a Lei de Wagner é que esta, 
originalmente, não tinha um horizonte temporal infinito. Pelo contrário, Wagner 
considerava que a mesma poderia ter tradução prática apenas durante o Séc. XIX, 
 9 
embora não excluísse a hipótese da existência de um desenvolvimento contínuo poder 
perpetuá-la por um pouco mais de tempo, porém nunca indefinidamente. Wagner 
recusou-se, contudo, a procurar antecipar o limite em que a Lei deixaria de ter 
aplicação. Apenas referia que tal ocorreria quando os contribuintes vissem o seu 
consumo reduzido, pelo aumento da despesa pública, a níveis inferiores ao por eles 
considerado ótimo.  
Os autores alertam também para o facto de que Wagner não defende um crescimento da 
despesa pública como forma de fazer face ao crescimento dos setores mais 
desenvolvidos da economia, à data, a indústria. Pelo contrário, Wagner vê o Estado 
como a entidade que traça as linhas gerais, que conduzirão a atividade económica 
privada, distanciando-se aqui da visão socialista da economia. Por tudo isto, e em linha 
com o defendido por Lamartina e Zaghini (2010), é abusivo pretender construir um 
modelo teórico assente exclusivamente nos contributos de Wagner. Até porque o 
próprio, à data que formula estes princípios, encontra uma série de dificuldades 
relacionadas com os mesmos. A ausência de uma série temporal suficientemente longa, 
aliada a dados de fraca qualidade e a um diminuto grau de desenvolvimento da 
econometria conduzem a tal situação. 
Um dos aspetos para que Lamartina e Zaghini (2010) chamam particular atenção é o 
facto de que há, na formulação de Wagner, uma completa ausência de uma definição 
clara do que é despesa pública. No entender dos autores, dever-se-á considerar, não 
apenas as despesas de funcionamento da Administração Central, mas o Estado em si 
como um todo, incluindo os bens e serviços prestados pelas entidades públicas 
empresariais. Acresce a este facto a indefinição, no estudo original, quanto à forma de 
medir a despesa pública: em valor absoluto ou per capita ou ainda em percentagem do 
produto. 
Face a tamanhas imprecisões, os autores acabam por não compreender o fascínio que 
uma regularidade fraca como a de Wagner impõe sobre os estudiosos da economia. 
Posto isto, afirmam que as conclusões de Wagner, face aos dados disponíveis à época 
não passam de uma simples especulação. Despesa pública e crescimento económico: 
abordagem genérica 
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A grande maioria dos autores considera que os estudos seminais a respeito da relação 
entre despesa pública e crescimento económico datam tão só da década de 90 do século 
passado, dando particular destaque ao contributo de Barro (1990). Este autor incorpora 
a despesa em bens e serviços públicos na função de produção das empresas individuais. 
Conclui que a despesa nestes aumenta a taxa de retorno do capital privado, levando a 
um crescimento do investimento privado e, por sua vez, do produto. Barro (1990) 
considera que a despesa pública deverá ser analisada como uma variável fluxo, não 
sendo este, contudo, o entendimento em toda a literatura pertinente para a investigação. 
Exemplo disso é Futagami et al. (1993) que, partindo do trabalho de Barro (1990), trata 
a despesa pública como uma variável stock. No entanto, as conclusões apresentadas por 
ambos os autores não são substancialmente diferentes, na medida em que ao realizar 
uma análise da trajetória de crescimento equilibrado (balanced growth path) os 
resultados são similares entre os dois estudos. 
Regra geral, o capital público é considerado como elemento determinante para o 
crescimento económico e da produtividade. A análise de Romp e de Haan (2007) vai de 
encontro a essa regularidade, baseando-se para tal na contribuição de Aschauer (1989, 
2000), considerada seminal para esta linha de investigação. Este trabalho permite 
realizar a ponte entre os dois contributos anteriormente mencionados. Isto porque os 
autores entendem que a quantidade e qualidade do novo investimento (fluxo) resultará 
do stock de capital público previamente existente, sendo que, quanto maior for este 
último, menor se esperará que seja o retorno do novo investimento. Romp e de Haan 
(2007) alertam ainda para a importância dos fatores políticos e institucionais, podendo 
estes últimos ser geradores de distúrbios nas conclusões apresentadas anteriormente. 
Assim, um efeito crowding in ou crowding out poderá resultar dos referidos fatores. A 
título de exemplo, a existência de um elevado stock dívida pública originará custos de 
financiamento mais elevados para as empresas, que verão assim o seu volume de 
investimento diminuir. Geralmente, a dívida pública deverá estar associada a um 
elevado montante de investimento público, pelo que se conclui que há lugar a um efeito 
crowding out. 
Mais uma vez, esta última conclusão é passível de ser contestada. Por exemplo, Ligthart 
(2000) afirma que a evidência a respeito da existência de crowding in/out é dúbia. Para 
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sustentar tal, apoia-se no uso de duas metodologias: a análise impulso-resposta que 
valida a existência dos efeitos, e os testes de causalidade de Granger que os negam. 
Arpaia e Turrini (2008) apresentam também as suas conclusões a respeito do papel do 
Governo na economia e da sua relação com o crescimento da despesa pública. Os 
autores começam por chamar a atenção para o facto de que é importante destrinçar entre 
a evolução das despesas resultante do efeito do ciclo económico, daquela que ocorre por 
alterações em despesas discricionárias. De acordo com os autores, diversos estudos 
mostram que a despesa pública cresce a um ritmo superior ao do PIB, isto é, entre estas 
duas variáveis existe uma elasticidade superior a 1, comprovando a “Lei de Wagner”. 
Ao invés, os resultados dos autores apontam para que a elasticidade de longo prazo das 
despesas do governo com respeito ao PIB potencial é ligeiramente inferior à (mas muito 
próximo da) unidade. Em média, a velocidade de ajustamento é de três anos, mas há 
diferenças significativas entre países. A conclusão apresentada é importante. A mesma 
diz-nos que, a despesa corrente primária sobre o PIB potencial se mantém, em média, 
constante.  
Também Wu et al. (2010) propõem-se analisar a relação entre despesa pública e 
crescimento económico, através da Lei de Wagner. Segundo os autores a generalidade 
da literatura empírica sobre o tema sustenta esta Lei, conforme nos demonstra o 
trabalho de Arpaia e Turrini (2008). Contudo, os autores chamam a atenção para o facto 
de esta se verificar, essencialmente, nos países desenvolvidos. Assim, é objetivo dos 
autores avaliar a relação entre despesa pública e crescimento, para um total de 182 
países, no período compreendido entre 1950 e 2004, para testar a relação causal. Para 
tal, agruparam os países em três grupos, consoante os seus níveis de rendimento: 
elevado, médio e baixo.  
Wu et al. (2010) concluem que para os dois primeiros grupos de países existe uma 
relação bidirecional entre crescimento económico e despesa pública, ao passo que para 
os países de rendimento baixo parece existir evidência de que o crescimento da 
economia não depende, em grande medida, da despesa do Estado. Para os autores, tal 
justifica-se com a forma como são gastos os recursos públicos, associada à fraca 
qualidade das instituições e a elevados níveis de corrupção. Consequentemente os 
orçamentos públicos estão mais afetos à satisfação de interesses privados do que a fins 
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públicos. “Assim, melhorar a qualidade das instituições poderá ser crucial para que os 
países em desenvolvimento escapem da pobreza.” (Wu et al., 2010, p. 815, nossa 
tradução). Até porque se estes países falham na prestação de bens e serviços públicos 
essenciais às atividades económicas, como a água e a energia, a despesa pública nunca 
poderia contribuir para gerar crescimento. Ainda assim, a Lei de Wagner encontra 
suporte para os três grupos de países analisados por Wu et. al (2010). 
A Lei de Wagner encerra em si mesma um problema para aqueles que defendem que a 
sustentabilidade do Estado de Providência depende do crescimento do PIB potencial. 
Esta conclusão põe em causa todo o raciocínio subjacente a tal cenário, visto que o nível 
de despesa tenderá a aumentar proporcionalmente. De acordo com Arpaia e Turrini 
(2008), esta elasticidade desceu significativamente ao longo de décadas e apresenta 
diferenças significativas entre países. Assim, por exemplo, países com regras 
orçamentais fracas e com baixos níveis de dívida têm elasticidades mais elevadas, sendo 
que a velocidade de ajustamento também varia significativamente (Arpaia e Turrini, 
2008). 
Irmen e Kuehnel (2009) mostram que a despesa pública produtiva é necessária para um 
crescimento equilibrado das variáveis per capita. Sem esta regressaríamos a um 
crescimento económico não sustentado, na base do modelo neoclássico sem progresso 
técnico, na medida em que existem rendimentos constantes à escala para as despesas 
públicas. O autor chama ainda atenção para o facto de a literatura existente pecar por se 
basear, essencialmente, em modelos de crescimento endógeno, em lugar de trabalhar 
também com modelos de crescimento exógeno. 
Uma análise alternativa a esta questão é a proposta por Singh e Weber (1997). Partindo 
de um modelo de crescimento com progresso técnico, afirmam que os bens públicos 
geram um efeito spillover, cfr. Romer (1986), sendo o mesmo captado por todos os 
agentes privados da economia. Tal difere da literatura vigente, nomeadamente seminal, 
que enquadra os gastos públicos como fator de produção. Todavia, tal efeito varia 
inversamente ao crescimento da economia. Contudo, solucionando o modelo, conclui-se 
que a evolução do PIB per capita é uma função linear das despesas públicas. 
Singh e Weber (1997) afirmam que é necessário ter em atenção o facto de que o 
crescimento económico não é o objetivo único de qualquer intervenção pública, 
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podendo, por exemplo, existir efeitos de redistribuição, aproximando-se aqui dos 
contributos de Ormaechea e Morozumi (2013), entre outros, como adiante se verá. 
Herrera (2007) centra a sua análise no papel que a qualidade da despesa pública tem no 
crescimento de uma economia. Este começa a sua análise por afirmar que a despesa 
pública só será produtiva se esta contribuir para a formação de capital e/ou para o 
aumento da produtividade. No entanto, há que ter em consideração que existem efeitos 
indiretos decorrentes deste, que poderão ser tão ou mais significativos que os primeiros. 
Na verdade, os gastos públicos não só influenciam o investimento, mas também 
variáveis como consumo, produção, oferta de trabalho, entre outras. Também a vertente 
fiscal é chamada à análise pelo autor, na medida em que esta distorce, regra geral, 
negativamente o crescimento económico, pelo desvio de consumo e investimento 
privado. Esta é utilizada para financiar os gastos públicos e, por este motivo, gastos e 
impostos têm de ter valores semelhantes, considerando a restrição orçamental 
intertemporal. Os impostos pagos para financiar o consumo público, correspondem na 
realidade, do ponto de vista macroeconómico, ao custo marginal da despesa pública, 
pelo que a taxa de retorno do projeto público deverá ser maior do que este, sob pena dos 
efeitos no crescimento económico serem negativos, caso tal não ocorra. Se este 
pressuposto não for aceite, dever-se-á partir para um outro projeto, ou considerar a 
alternativa de pura e simplesmente o Estado não intervir na economia. 
Os desequilíbrios entre receita e despesa pública, decorrentes dos gastos públicos, no 
curto prazo poderão ser geridos recorrendo à divida pública. Contudo, no longo prazo, o 
recurso à divida pública para fazer face ao excesso de gastos públicos não é sustentável. 
Assim, países altamente endividados apresentam uma maior volatilidade na variável 
gastos públicos. Esta apresenta também uma relação direta com a pobreza, ou seja, 
quanto mais pobre é um país, mais voláteis serão os seus gastos. Tal situação originará 
uma menor eficiência da intervenção pública, e consequentemente, os efeitos sobre o 
crescimento económico serão menores, devido à maior volatilidade deste. As 
componentes mais voláteis do produto, de acordo com os autores, são a formação bruta 
de capital e, especialmente o consumo. 
No caso desta última componente, a explicação para a relação entre a volatilidade dos 
gastos públicos e a do consumo privado é simples. Para Herrera (2007), tal resulta do 
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facto de que o orçamento familiar é fortemente afetado pelas transferências sociais do 
Estado para as famílias. Caso estas diminuam, haverá certamente uma redução do 
consumo. Também o nível de tributação influencia esta variável, desta feita sendo a 
relação de sentido inverso. 
Em suma, do acima exposto conclui-se que, pese embora a despesa pública tenha por 
objetivo a correção de falhas de mercado, na realidade a própria despesa poderá levar a 
ineficiências ainda mais significativas. Para Herrera (2007) é imperioso que os 
processos de decisão, conducentes à despesa, sejam apoiados em instituições sólidas e 
transparentes, que invistam mais na qualidade da despesa pública do que na quantidade 
da mesma. A centralização na gestão dos orçamentos públicos parece também 
evidenciar uma melhor gestão dos mesmos, que conduz a maiores níveis de eficiência e 
de crescimento.  
Na realidade, de acordo com a sua análise, os países que melhor aproveitam as 
potencialidades da Política Orçamental são justamente aqueles em que esse pressuposto 
se verifica. 
Existem ainda algumas regularidades, relativamente fortes, presentes na grande maioria 
dos estudos considerados. A necessidade de reduzir o peso do Estado na economia, a 
fim de promover o crescimento económico é uma delas. Autores como Cottarelli e 
Jaramillo (2012) e Afonso e Jalles (2013) apontam nos seus estudos nesse sentido. 
Porém, segundo Cottarelli e Jaramillo (2012), o impacto provocado no curto prazo será 
gerador de crescimento negativo, o que não invalida que as reformas estruturais não 
tenham de ser realizadas de modo a potenciar o crescimento no longo prazo. 
Após esta abordagem mais genérica da relação entre despesa pública e crescimento 
económicos, este trabalho centra-se, de seguida, sobre o papel específico das diferentes 
componentes da despesa pública e a sua relação com o crescimento. 
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2.3. Componentes da despesa pública e o crescimento económico 
Ormaechea e Morozumi (2013), num estudo para 56 países (sendo 14 de rendimento 
baixo, 16 de médio e 26 de elevado), para o período entre 1970 e 2010, analisam como 
pode o Governo promover o crescimento do produto através da alteração da composição 
da despesa. Para os autores, em resposta a alterações na estrutura social e demográfica, 
os governos poderão ver-se forçados a alterar a composição da despesa pública. Por 
exemplo, aquando do final da chamada “Guerra Fria”, os Governos Ocidentais 
promoveram uma realocação de despesas, diminuindo as despesas em defesa em favor 
das relativas a infraestruturas e proteção social. Estes concluem que uma realocação de 
despesas públicas não tem, regra geral, um efeito significativo no crescimento 
económico, por si só. Contudo, não deixam de mencionar que graças aos efeitos da crise 
financeira de 2007-2008, muitos governos ver-se-ão impedidos de aumentar a despesa 
pública durante um longo período de tempo, sendo por isso importante potenciar os 
efeitos da realocação das despesas no crescimento. Mas tal tem de ser conjugado com 
outras importantes variáveis tais como o emprego e a equidade de rendimentos. E nessa 
medida, determinados tipos de despesa que, à partida, poderão ter efeitos negativos no 
crescimento, poderão ter efeitos positivos de segunda ordem no mesmo. Exemplo disso 
são as despesas de proteção social que, ao contribuírem para uma sociedade mais 
igualitária, promovem, por essa via, o crescimento. 
O estudo de Debrun et al. (2008) aproxima-se bastante do anteriormente referido. Este 
procura avaliar a relação entre o peso do Estado e a estabilização macroeconómica. Para 
tal, recorre a dados de 20 países da OCDE, para o período 1960-2006. De acordo com 
uma das estimações levadas a cabo pelos autores, ao analisarem a influência da 
composição da despesa pública na estabilização do produto, não encontram diferenças 
robustas nem significativas. Contudo, há que levar em consideração que os gastos do 
governo, bem como as transferências da Segurança Social, apresentam um efeito 
positivo de estabilização ao longo de todo o período de análise. Os impostos diretos 
parecem apresentar também um contributo mais significativo do que os indiretos. Os 
investigadores concluem, portanto, que os efeitos são muito limitados, quando se 
pretende aumentar pelo mecanismo acima exposto, o crescimento, por via de uma 
realocação da despesa pública. Há ainda a tomar em consideração o facto de que esta 
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solução poderá gerar outros danos ao nível das finanças públicas, nomeadamente perdas 
de eficiência. 
Benos (2009), por seu turno, identifica um vício de forma nos estudos sobre o impacto 
da Política Orçamental no crescimento. Este passa por existirem análises que cobrem 
apenas um dos lados da equação orçamental, as despesas ou as receitas orçamentais. A 
grande maioria das despesas e impostos têm um impacto no nível do crescimento 
económico. Considerando crescimento endógeno, e utilizando uma amostra de 14 países 
da União Europeia, para o período 1990-2006, Benos (2009) defende que, para se 
aumentar o crescimento, os gastos públicos (re)produtivos devem ser financiados com 
impostos não distorcedores. Se não for este o tipo de impostos utilizados, o efeito no 
crescimento é ambíguo. Um aumento nos gastos não produtivos, financiados por 
impostos não distorcedores, será neutro para o crescimento, enquanto se os impostos 
distorcedores forem utilizados pode mesmo ocorrer uma situação de contração da 
atividade económica. Assim, as despesas que apresentam um impacto positivo no 
crescimento, de acordo com o apresentado acima, apenas produzirão esse mesmo efeito 
em pleno se financiados com impostos não distorcedores. O autor conclui que os 
resultados são robustos para outras metodologias e especificações de estimação.  
Na mesma linha de raciocínio, Kneller et al. (1999) afiançam que ocorrerá um 
crescimento significativo da economia quando há um aumento da despesa produtiva 
financiada por impostos não distorcedores. Por outro lado, um aumento na tributação 
distorcedora gerará um efeito contracionista significativo. Apesar de reconhecer como 
válidos estes resultados, o estudo, aplicado a 22 países da OCDE, para o período 1970-
1995, chama a atenção para o facto de que nem sempre é fiável a estimativa dos efeitos 
da recomposição, principalmente no que diz respeito a curtos períodos de tempo. Assim, 
efeitos mais robustos, segundo os autores, surgem apenas para períodos superiores a 
cinco anos, o que leva a que estes efeitos devam ser encarados numa lógica de longo 
prazo, sem que seja posta em causa a existência dos mesmos no curto prazo, embora 
com uma expressão mais reduzida. 
Barbiero e Cournède (2013) corroboram Kneller et al. (1999). O estudo dos autores tem 
por base um período de, aproximadamente, 40 anos, compreendido entre 1970 e 2008, 
para 17 países da OCDE. Os autores encontram evidência da existência de efeitos no 
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crescimento económico associados à recomposição da despesa pública. Porém 
ressalvam que, para que tal seja possível, a qualidade da nova despesa tem de ser similar 
à já existente. É, pois, importante, analisar o quão eficientemente o governo presta os 
seus serviços.  
No entanto, para que tal possa surtir efeito, é necessário esperar um longo tempo. Nas 
estimações levadas a cabo pelos autores, apenas ao cabo de cinco anos efeitos ligeiros 
começam a ser visíveis, sendo que o potencial de crescimento resultante da realocação 
deverá apenas estar explorado na íntegra ao cabo de dez anos. 
Os autores alertam particularmente para a fiabilidade dos resultados da aplicação da 
metodologia. Isto porque, as estatísticas utilizadas dizem respeito aos Governos 
Centrais e não à totalidade das Administrações Públicas. Em muitos países da OCDE, 
cabe aos Governos locais a missão de fornecer serviços de saúde e educação. Tal 
situação, por força das estatísticas utilizadas, não é levada em linha de conta. 
Barbiero e Cournède (2013) informam ainda que estudam a variável crescimento de um 
ponto de vista potencial e não real, como é habitual nos estudos sobre o tema. Mas 
mesmo tomando tal em consideração, há que ter em conta que muitas das despesas 
analisadas refletem uma grande componente cíclica, nomeadamente as despesas sociais, 
muito em resultado do papel dos estabilizadores automáticos. 
Contudo, Zagler e Durnecker (2003) alertam para o facto de que, apesar de a Política 
Orçamental estar mais vocacionada para atenuar as flutuações de curto prazo no produto 
e no emprego (de modo a aproximar do produto potencial e emprego de equilíbrio), não 
se podem renegar os seus efeitos de longo prazo, ao nível da despesa pública. O seu 
trabalho aproxima-se também dos de Kneller et al. (1999) e Benos (2009), na medida 
em que defende que alterações à tributação originarão modificações no processo de 
acumulação de capital, podendo levar a que haja variações substanciais no investimento 
e, consequentemente, no crescimento da economia. 
Alshahrani e Alsadiq (2014) analisam a problemática do crescimento e componentes da 
despesa pública, aplicando ao caso particular do Governo da Arábia Saudita, para o 
período entre 1969 e 2010. Para os autores, as atividades do Governo podem ser 
divididas em Gastos Públicos e Investimento Público, realizado por empresas públicas. 
Para estes as despesas públicas são produtivas se necessárias a um reforço do 
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investimento privado, em linha com Singh e Weber (1997). Assim, no caso da Arábia 
Saudita, os gastos do Governo devem focar-se em despesas que gerem um efeito 
multiplicador de projetos privados, nomeadamente por estes contribuírem de modo mais 
significativo para o crescimento do produto, bem como para a estabilização das contas 
públicas. Doutro modo, não há evidência das vantagens de um aumento da despesa 
pública. 
O estudo apresentado por Ferreiro et al. (2012) vai de encontro às conclusões 
apresentadas por Alshahrani e Alsadiq (2014), embora este centre a sua análise na 
União Europeia e na problemática das despesas reprodutivas no seu seio. Os autores 
começam por expor a desigualdade de opiniões no que concerne a esta temática entre os 
Estados membros. Porém, como não deixa de frisar, apesar de cada país ser o único 
responsável pela condução da sua Política Orçamental, a verdade é que as instituições 
europeias tendem a aprovar regulamentação que impõe um peso da despesa pública 
mais reduzido e melhor distribuído por áreas produtivas, como sejam a I&D, as políticas 
ativas de promoção de emprego, a defesa, os transportes e infraestruturas e, em menor 
grau, a educação e saúde. Isto é, prende-se com uma composição ótima da despesa 
pública, similar para todos os Estados membros. Os autores consideram as despesas 
enumeradas anteriormente como sendo aquelas que apresentam um carácter 
reprodutivo. 
De acordo com os investigadores, a base para uma política deste tipo encontra-se nos 
modelos endógenos de crescimento económico, mais uma vez, o referencial para esta 
tipologia de análises. No âmbito destes, podemos “definir despesas "produtivas" como 
aquelas que, complementando a produção do setor privado e gerando externalidades 
positivas para as empresas, têm um efeito positivo sobre a produtividade marginal do 
capital e do trabalho; os gastos "improdutivos" incluem aqueles que apenas conferem 
utilidade direta às famílias.” (Ferreiro et al., 2012, p. 634, nossa tradução), em linha 
com o referido no trabalho anterior. 
Todavia, há que levar em consideração que um aumento do peso da despesa pública, 
mesmo que em despesa (re)produtiva não será por si só suficiente para gerar 
crescimento económico. Isto porque o aumento do nível de despesa tem um efeito 
contrário ao desejado com a realocação. Além disso, a própria realocação parece estar 
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de acordo com a lei dos rendimentos marginais decrescentes. Acresce ainda a 
necessidade de a despesa pública reprodutiva ter de ser financiada, nomeadamente 
através de fiscalidade não distorcedora, havendo aqui convergência com o trabalho de 
Kneller et al. (1999). 
O trabalho de Ferreiro et al. (2012) destaca-se, ainda assim, por colocar a sua tónica 
num aspeto não devidamente captado pela generalidade da literatura. O crescimento 
económico é apenas uma das grandes finalidades da despesa pública. Assim, uma 
combinação não tão eficiente deste ponto de vista poderá ter por objetivo, por exemplo, 
melhorias no que à coesão social e redistribuição diz respeito. Estas realidades sendo 
díspares entre Estados membros poderão gerar combinações de despesa pública únicas 
em cada país.  
Há ainda a relevar que a composição da despesa pública resulta em grande medida das 
preferências da sociedade que têm tradução no voto dos eleitores. Com preferências 
distintas, uma única composição de despesa pública para todos os estados membros é 
uma tarefa quase impossível num regime democrático, como o que graça na Europa. 
Para realizar a análise pretendida, Ferreiro et al. (2012) baseiam-se nos dados do 
COFOG sendo o período em análise aquele que decorre entre 1999 e 2007, para 
dezasseis países da UE para os quais os dados se encontram disponíveis. Há ainda a 
ressalvar que os dados incluem a despesa de todas as tipologias de Governo e não só a 
da administração central. 
A primeira questão que os autores começam por explorar, prende-se com o peso da 
Despesa Pública na União Europeia. A constatação inicial é a de que as diferenças são 
significativas. Em termos percentuais do PIB, para a média dos anos em análise, esta 
varia no intervalo entre os 35 e os 55%, sendo a média para os dezasseis estados 
membros de 44%, valor próximo do observado para Portugal.  
Os autores, após as estimações efetuadas, concluem também que a composição da 
despesa pública em percentagem do PIB, não é similar entre os Estados membros. 
Conclui-se do mesmo estudo que os países menos desenvolvidos do grupo (no qual 
Portugal se inclui) são aqueles que apresentam uma maior preponderância de despesas 
públicas reprodutivas, em relação às despesas improdutivas, embora estas últimas 
sejam, para a média total dos países, superiores às primeiras em três pontos percentuais. 
 20 
Uma outra metodologia empreendida pelos autores é a da análise de clusters, isto é, a 
identificação de grupos de países em que a composição da despesa pública seja similar 
entre si. Os autores concluem pela existência dos mesmos, sendo determinantes na sua 
formação quer o nível, quer a tipologia de despesa pública existente. Realizando esta 
análise, e para o caso português, há claras semelhanças com a vizinha Espanha. Este 
tipo de abordagem será explorada neste trabalho, no capítulo 3. 
Por seu turno, Ferreiro et al. (2009) irá tratar o impacto da Política Orçamental no longo 
prazo, isto é, quais os efeitos que a mesma gera ao nível do crescimento do produto 
potencial. Esta tipologia de abordagem resulta de uma extensão do estudo dos efeitos 
não Keynesianos da Política Orçamental.  
A mesma tem por base os Modelos de Crescimento Endógeno com Políticas Públicas, 
os denominados PPEGM’s, que consideram que o processo de crescimento económico 
resulta da acumulação de fatores de produção e progresso técnico. Para obter tal, devem 
os Estados centrar a sua despesa pública em despesa reprodutiva e a tributação que a 
sustenta deverá ser não distorcedora. 
Tendo em conta tal, os autores centraram a sua análise ao nível dos países que 
pertenciam à União Económica e Monetária em 1999
4
, no período entre 1990-1998 e 
1999-2005
5
, que, à data do artigo, tinham as suas políticas orçamentais condicionadas 
pelo Tratado de Maastricht e pelo Pacto de Estabilidade e Crescimento
6
, em 
concordância com o definido na Estratégia de Lisboa. Esta última remete para a 
importância da Política Orçamental, no longo prazo, como fator potenciador do 
crescimento económico, distinguindo-se das abordagens ortodoxas que não reconhecem 
efeitos positivos à Política Orçamental no Longo Prazo. Assim, serão as consolidações 
orçamentais e não a criação de défices orçamentais que contribuirão para um cenário de 
crescimento. 
Por isto, entende a UE que há lugar a crescimento pela recomposição da despesa 
pública, em prol das despesas reprodutivas, e não por via de um aumento dos gastos. 
Deste modo, afirmam os autores, conseguiu-se, conforme admitia a Comissão Europeia 
                                                 
4
 Excluíram a Espanha pela falta de dados consistentes. 
5
 A análise é realizada em subperíodos. 
6
 Atualmente, as condicionantes à implementação de Política Orçamental estão expressas, sobretudo, no 
Tratado sobre a Estabilidade, Coordenação e Governação na União Económica e Monetária (março de 
2012). 
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em 2002, uma convergência ao nível da composição da receita, pese embora as 
diferenças significativas qua preexistem ao nível do peso dos Orçamentos de Estado.  
Ao apostar significativamente nas despesas públicas reprodutivas, para Ferreiro et al. 
(2009), haverá lugar a aumentos na produtividade dos fatores de produção, 
nomeadamente capital e trabalho, pelo que se afetará o lado da oferta da economia. Ao 
fazê-lo, a Política Orçamental transforma-se, por essa via, em Política Estrutural. 
De acordo com a Comissão Europeia (2005), assim, “para promover um crescimento e 
alocação de recursos dos Estados-Membros orientados para o emprego eficiente, 
devem [os Estados-Membros], sem prejuízo das orientações referentes à estabilidade e 
sustentabilidade económicas, redirecionar a composição das despesas públicas, 
privilegiando categorias que favoreçam o crescimento em linha com a estratégia de 
Lisboa... Isto pode ser conseguido reorientando as despesas para categorias favoráveis 
ao crescimento, tais como pesquisa e desenvolvimento (I&D), infraestrutura física, 
tecnologias amigas do Ambiente, capital humano e conhecimento.” (Comissão 
Europeia, 2005, p. 41) 
Pese embora o acima exposto, na ótica de Ferreiro et al. (2009), há ainda ao nível da UE 
um claro rebaixamento da Política Orçamental perante a Política Monetária, que se 
traduz numa postura passiva da primeira, com vista ao cumprimento das orientações 
emanadas pelo Banco Central Europeu, que poderá inibir os objetivos acima 
enunciados. 
A análise empírica realizada neste trabalho de Ferreiro et al. (2009), agrupa a despesa 
pública de acordo com o COFOG, utilizando as mesmas categorias a que se farão 
referência nesta dissertação. 
Um primeiro aspeto que merece a atenção dos autores é a existência ou não de 
convergência entre os países em estudo, após a entrada na União Económica e 
Monetária. De acordo com as estimações levadas a cabo, parece evidente que há lugar a 
convergência, principalmente ao nível do peso da despesa pública, bem como do 
tamanho dos desequilíbrios, tendo convergido ambas as variáveis para valores mais 
baixos. No caso dos desequilíbrios, após a UEM e no período em análise, deixaram de 
existir outliers. Também a dívida pública vinha a ajustar em baixa, não sendo aqui a 
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convergência entre países tão forte (relembremos que o horizonte temporal de análise é 
o período 1999-2005). 
No que diz respeito à convergência na composição da despesa pública, a dispersão tem 
vindo a acontecer, independentemente de se tratar de despesas públicas reprodutivas
7
, 
embora, na maioria dos casos em sentido oposto ao previsto nos modelos PPEGM’s. 
Ainda assim, a evidência parece ser dúbia, quando considerados apenas a soma dos 
gastos reprodutivos, o que poderá ser fruto de três outliers: a Alemanha com uma 
percentagem muito baixa desta tipologia de gastos, em contraponto a Portugal e Irlanda 
que apresentam valores elevados. 
Para finalizar o seu trabalho Ferreiro et al.(2009) procedem a uma análise por clusters 
para os dois períodos em análise. A composição da despesa pública é uma das variáveis 
que contribui para o agrupamento destes países, em ambos os períodos. Após o início da 
União Económica e Monetária, apenas as despesas com educação deixam de ser 
significativas na formação destes grupos, significando que ocorreu convergência 
relativamente a esta tipologia de despesas. Por seu turno, no que diz respeito às 
despesas de saúde, que antes da UEM não eram relevantes para a formação de clusters, 
passam a sê-lo, transparecendo assim divergências a este nível.  
A totalidade dos gastos produtivos, antes da UEM é relevante para a formação de 
clusters em 9 dos 10 países, baixando para 50% da amostra após a adesão à UEM. No 
entanto, tal fica a dever-se, fundamentalmente, ao seu crescimento na Irlanda. Deixando 
de considerar este estado membro, constatar-se-ia que em lugar de o nível destes gastos 
convergir, divergiria. 
Como os próprios autores concluem, a análise de clusters deixa transparecer a 
existência de divergências na composição da despesa pública na UE, ao mesmo tempo 
que não se assiste a um crescimento/realocação das despesas em favor dos gastos 
públicos reprodutivos. Pelo contrário, o peso da despesa pública, o sinal e tamanho dos 
saldos orçamentais, bem como o stock de dívida pública apresentam tendência para a 
estabilização nos estados em análise. 
                                                 
7
 Defesa, Ordem Pública e Segurança, Assuntos Económicos (porque esta rubrica inclui I&D e 
Transportes e Comunicações), Proteção Ambiental, Serviços de Habitação e Desenvolvimento Coletivo, 
Saúde e Educação. 
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Afonso e Alegre (2008) alertam-nos para o facto de que atualmente, o que leva a que 
ainda existam divergências quanto ao impacto dos diferentes tipos de despesa pública 
no crescimento, prende-se com as diferentes metodologias aplicadas e não com a 
diminuta qualidade dos dados disponíveis, como acontecia ao nível dos trabalhos 
seminais. Os autores aplicam uma nova metodologia, ainda não explorada neste 
contexto: um modelo dinâmico de crescimento, do tipo AK, estimado pelo Método dos 
Momentos Generalizado, partindo do pressuposto que a economia está em steady-state. 
O objetivo deste estudo é o de compreender como uma redistribuição das componentes 
do Orçamento do Estado pode induzir crescimento económico, para 15 países da União 
Europeia no período compreendido entre 1971 e 2006. Uma outra inovação patente 
neste trabalho é a de não considerar apenas como variável dependente o crescimento do 
produto, mas também a produtividade total dos fatores e a produtividade do trabalho. 
Estas crescem à mesma taxa que a população, conforme pressuposto da análise. 
Há também a preocupação de estudar os mecanismos através dos quais há lugar ao 
processo de crescimento, bem como as distorções efetuadas quer ao nível do mercado 
de trabalho, quer do mercado de capitais.  
Os autores dividem a despesa pública em quatro grandes categorias, a saber: input na 
função de produção (G1), força de trabalho (G2), despesas de capital (G3) e despesas 
em bens de consumo (G4). Os impostos considerados são divididos entre impostos 
sobre o consumo (Tc), rendimentos do trabalho (Tl) e lucros das empresas (Tπ). A 
análise efetuada é baseada, pois, numa classificação económica, em lugar de funcional 
como é comum à generalidade da literatura. 
Das estimações levadas a cabo, os efeitos sobre as três variáveis dependentes, de cada 
uma das componentes da despesa pública e tipos de impostos, são os que seguidamente 
se sintetizam, com base num quadro resumo, adaptado de Afonso e Alegre (2008). 
Variável 
Dependente 
Despesa Pública Tributação 
G1 G2 G3 G4 Tc Tl Tπ 
Cresc. PIB + + + C. Prazo C. Prazo - - 
Prod. Trab. + + - C. Prazo C. Prazo + - 
Prod Tot. Fat. + 0 0 C. Prazo C. Prazo 0 0 
Quadro 2-1 Efeitos sobre o crescimento do produto no longo prazo por tipologia de despesa ou 
tributação (Afonso e Alegre, 2008). 
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Afonso e Alegre (2008) são levados a concluir que o consumo público e as despesas de 
proteção social apresentam um comportamento negativo, no que concerne à 
contribuição para o crescimento. No entanto para as últimas, o efeito é apenas de curto 
prazo. Já o investimento público e também o défice orçamental aparentam ter um efeito 
positivo. 
No que concerne à produtividade total dos fatores, os efeitos parecem ser, quer para as 
categorias de despesa pública, quer para os impostos, nulos, ou pouco significativos, do 
ponto de vista estatístico. 
Os autores alertam para o facto de que estas conclusões poderiam ser diferentes caso se 
incluísse na análise as despesas realizadas pelo Governo Supranacional, neste caso, pela 
Comissão Europeia, bem como se se optasse por analisar individualmente cada um dos 
tipos de governo, local, regional e central. Dada a disparidade de situações ao nível 
europeu, optaram os autores por não abordar o problema de tal forma. 
Stancík e Välilä (2009) identificam uma tendência de diminuição do investimento 
público nas últimas quatro décadas. Em termos de análise de longo prazo, associam essa 
diminuição às consolidações orçamentais impostas, em grande parte dos países em 
análise, pelas regras orçamentais europeias (Tratado de Maastricht e Pacto de 
Estabilidade e Crescimento), embora tal não seja consensual, até porque a tendência 
estende-se também, e.g., aos países da OCDE. As flutuações de curto prazo 
correspondem, regra geral, aos efeitos do ciclo económico. O estudo em questão 
pretende fazer uma análise pioneira relacionando as alterações estruturais na 
composição da despesa pública com as alterações de curto prazo no produto. Ao mesmo 
tempo que identifica uma tendência sustentada de quebra na despesa pública, o estudo 
procura identificar quais as componentes que contribuíram mais significativamente para 
tal. Nomeadamente, dá particular ênfase à comparação entre despesas de investimento e 
despesas de consumo públicas. 
Os autores defendem que a maior facilidade, no plano político, em cortar investimento 
público em períodos de maior austeridade justifica a sua contração e por consequência 
do crescimento económico. Também do ponto de vista estrutural é mais simples realizar 
cortes nesta componente do que em consumo público ou despesas sociais. 
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Stancík e Välilä (2009) atentam, na relação entre investimento público e o total de 
gastos, para concluir que em períodos de correção do défice orçamental ajustado do 
ciclo económico, o investimento público sofre importantes contrações. Daí que esta seja 
a componente mais volátil do produto. 
Uma outra linha de análise que parece ser pertinente é a apresentada por St. Aubyin e 
Pina (2005). Os autores pretendem avaliar os efeitos do investimento em capital 
humano e do demais investimento público, medido pelo impacto sobre o crescimento do 
produto. 
Nas estimações levadas a cabo por St. Aubyin e Pina (2005), os autores recorrem a 
dados mensais do Banco de Portugal (1997) entre 1952 e 1995, e, passando a partir daí, 
até 2001, a recorrer a dados do Instituto Nacional de Estatística, para o investimento 
público e emprego. Quanto ao produto, os dados utilizados são os fornecidos pela 
AMECO.  
Estes começam por enunciar que a generalidade da intervenção nestes domínios tem por 
base o pressuposto de que gerarão efeitos de longo prazo. A título de exemplo, 
apresenta-nos a atribuição de fundos estruturais a alguns países da União Europeia, de 
que Portugal é recetor, com o intuito de promover a convergência real na União 
Europeia (UE). Assim, consideram que é fulcral conhecer qual o impacto do 
investimento público em termos de retorno, nomeadamente quando comparado com o 
retorno do investimento privado. Aplicando ao caso português, os autores não 
encontram evidência na literatura do impacto positivo do investimento público. Quando 
comparado com o privado, a taxa de retorno é mais baixa do que para este último. 
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2.4. Componentes da despesa pública e o crescimento económico 
por categorias do COFOG II 
2.4.1. Saúde 
Segundo Phardan (2010) e Afonso e Jalles (2013), aumentar as despesas de saúde é 
tanto uma causa como consequência do crescimento económico. Há alguma evidência 
de que as despesas públicas com saúde são consideradas positivas para o crescimento do 
produto e o estudo de Phardan (2010) aponta mesmo para que os gastos com saúde 
sejam, inclusive, um fator crítico para o crescimento económico. Barbiero e Cournède 
(2013) encontram evidência francamente positiva para as despesas com saúde, esta 
bastante forte e significativa a um nível de confiança de 99%. 
Phardan (2010) sugere, com base em resultados de testes de Granger, que as despesas 
de saúde causam crescimento económico, mas também que o crescimento económico 
faz crescer as despesas de saúde, tanto no curto como no longo prazo, apesar de, quando 
analisados individualmente, alguns países não respeitarem esta regularidade, podendo a 
relação ocorrer apenas num sentido ou não se verificar de todo. Zagler e Durnecker 
(2003) acreditam que a despesa pública em saúde permitirá um aumento da 
produtividade do trabalho e consequentemente um aumento do produto. 
Como é referido por Casasnovas et al. (2005), no domínio da relação entre despesas de 
saúde e crescimento económico, as regularidades encontradas, quer do ponto de vista 
teórico, quer do ponto de vista empírico, são múltiplas. Apesar disso, regra geral, as 
mesmas demonstram que vale a pena investir na saúde, com vista a induzir um 
comportamento positivo de expansão na economia. Para os autores, caso se assuma um 
modelo de crescimento exógeno, alterações no estado de saúde, ou na esperança média 
de vida, são fatores potenciadores para gerar crescimento económico, por via de um 
aumento do número de horas de trabalho e da produtividade do mesmo. Assim, será de 
esperar que estes aumentos gerem um efeito mais significativo no crescimento, quanto 
menor for o stock inicial de saúde da população. 
Todavia, caso se assuma um modelo de crescimento endógeno, outros são os canais que 
levam ao crescimento da economia. Para Casasnovas et al. (2005), quando o estado de 
saúde de uma população se deteriora, tal originará uma redução na oferta efetiva de 
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trabalho, o que prejudica o produto potencial da economia. Por outro lado, há um 
aumento dos gastos com despesas de saúde, em lugar de outras que poderiam gerar um 
efeito mais positivo na economia. Contribuirá ainda para uma redução da taxa de 
crescimento da população, o que no próprio modelo de Solow com progresso técnico 
contribui para um menor crescimento do PIB. Assim, o estudo conclui que “uma boa 
saúde, é um pré-requisito para a otimização do potencial produtivo e que a 
performance do crescimento parece estar estritamente relacionada com alterações na 
produtividade do capital humano” (Casasnovas et al., 2005, p. 358).  
Alshahrani e Alsadiq (2014) evidenciam o impacto que as despesas de saúde podem ter 
no crescimento de uma economia no longo prazo, corroborando através de estimações 
econométricas, contributos já mencionados. 
Já os gastos em saúde em detrimento de outra despesa pública, não evidenciam, para 
Ormaechea e Morozumi (2013), um impacto significativo no crescimento. Autores 
como Agénor (2010) mostram que poderá haver algum potencial de crescimento apenas 
e só se estas despesas tiverem um caráter determinantemente público, sem o qual as 
mesmas despesas não são produtivas. 
 
2.4.2. Proteção Social 
As conclusões de Agénor (2010) e Ormaecha e Morozumi (2013) são também válidas 
para as despesas em proteção social. No tocante a estas, para Benos (2009), as 
conclusões não são óbvias. Existem estudos que defendem que as despesas 
redistributivas apresentam um efeito negativo para o crescimento, embora outros 
sustentem que as despesas com a Segurança Social apresentem alguma não-linearidade. 
Por seu turno, Barbiero e Cournède (2013) encontram uma evidência fortemente 
negativa em despesas desta tipologia, nomeadamente com a habitação social. 
Stancík e Välilä (2009) defendem que estas despesas apresentam um carácter 
maioritariamente cíclico, de acordo com a sua função de estabilizador automático. 
Já Pereira e Andraz (2014) dedicam-se a estudar o papel das despesas de segurança 
social, em sentido amplo, sobre o crescimento da economia no longo prazo, para 12 
países (representativos de 88% do PIB e 75% da população) da UE a 15, recorrendo 
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para tal a dados anuais entre 1970 e 2007. Há também a preocupação de na amostra 
incluir os quatro tipos de proteção social existentes: Nórdico, Anglo-saxónico, 
Continental e Mediterrânico.   
Os autores começam por afirmar que os regimes do tipo contributivo, i.e., em que são as 
contribuições dos trabalhadores
8
 e os impostos sobre o trabalho a sustentar a segurança 
social, são suscetíveis de gerar ineficiências no mercado de trabalho e na acumulação de 
capital, e por essa via ao crescimento económico. 
No entanto, em situações de crise, como a que muito recentemente afetou a Europa, a 
proteção social tem um papel preponderante, ainda que insuficiente. Daí que, para os 
autores, não seja de estranhar, que após as crises económicas, ocorra um aumento das 
despesas de proteção social, como forma de colmatar as lacunas detetadas, no apoio aos 
mais carenciados. 
As reformas estruturais que estes sistemas têm sofrido nos últimos anos, na 
generalidade dos países da UE, pese embora visem assegurar a sustentabilidade do 
sistema, têm-se traduzido, regra geral, no crescimento da proteção social. Tal 
materializa-se num aumento do leque e cobertura de benefícios disponibilizados, em 
particular os associados ao regime não contributivo, a que acresce o envelhecimento 
populacional, que se traduz numa redução da população ativa, que poderá por em causa 
o sistema de pensões. 
Todavia, o aumento da cobertura, associado a preocupações com a sustentabilidade dos 
sistemas, tem, pelo menos, contribuído para um aumento das ineficiências geradas por 
esta despesa pública, senão mesmo contribuído para o seu agravamento. Para Pereira e 
Andraz (2014), quanto mais os sistemas forem fully capitalized e financiados com base 
a impostos sobre o trabalho, mais estes tenderão a gerar ineficiências na atividade 
económica. 
Os sistemas de segurança social apresentam efeitos perversos sobre o emprego e o 
produto, em todos os países em análise, embora com oscilações significativas quanto à 
magnitude. Já no que à taxa de poupança diz respeito, parece haver um efeito positivo, 
derivado das despesas de proteção social, podendo esta ser uma via que proporcionasse 
                                                 
8
 Na medida em que as contribuições dos trabalhadores não constituem uma poupança, com vista ao 
pagamento da sua própria pensão de reforma, os autores entendem que as mesmas constituem impostos 
sobre o trabalho, uma vez que assim são percecionadas. 
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efeitos positivos de segunda ordem, no que ao crescimento económico diz respeito. Isto 
porque, sendo a poupança o mecanismo indutor do investimento, contribuiria para o 
crescimento da economia. Todavia, Pereira e Andraz (2014) concluem que este efeito é 
pouco considerável, não sendo mesmo estatisticamente significativo em muitos países. 
Um outro ponto pertinente deste trabalho prende-se com a relação existente entre os 
resultados obtidos e o tipo de modelos de providência que cada país adota. Assim, os 
autores concluem que, no que concerne ao desemprego, apenas o sistema anglo-
saxónico não apresenta efeitos negativos sobre esta variável. Pelo contrário, os sistemas 
nórdicos, mediterrânico e continentais, penalizam fortemente esta variável, havendo 
contudo exceções pontuais, dentro de cada grupo. 
No que concerne aos efeitos sobre a taxa de poupança, estes são negativos nos modelos 
mediterrânico e continental e positivos nos modelos nórdico e anglo-saxónicos. 
Relativamente aos efeitos sobre o crescimento económico, as diferenças entre os grupos 
esbatem-se, na medida em que todos os sistemas de proteção social, em geral, 
apresentam efeitos negativos sobre a atividade económica. 
Dentre todos os efeitos apresentados, os autores concluem que o efeito dominante e que 
mais facilmente se transmite à economia, é aquele que atua sobre o mercado de 
trabalho. O que não significa que a magnitude dos efeitos seja similar entre os doze 
países em análise. Na realidade, Pereira e Andraz (2014) dividem este grupo em três 
subgrupos, consoante o seu efeito sobre o nível de emprego: efeito elevado, moderado 
ou baixo. A composição dos grupos por geografias é díspar, sendo certo que no último 
grupo constam todos os países do modelo anglo-saxónico. Por isto, não será de todo 
descabido afirmar que seja talvez este o modelo de proteção social mais eficiente, do 
ponto de vista da atividade económica. 
O Quadro 2.2, sumariza os efeitos por subgrupos de países nas diferentes variáveis. 
 
Grupo Emprego (Neg.) Poupança (Pos.) Produto (Neg.) 
Elevado Elevado Insignificante Elevado 
Moderado Moderado Positivo Moderado 
Baixo Baixo Positivo Moderado 
Quadro 2-2 - Efeitos sobre o emprego, poupança e produto por subgrupos de países. 
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Daqui se conclui que as reformas que tradicionalmente ocorrem nestes sistemas não 
apresentam efeitos tão positivos quanto seriam de desejar. Por isto, os autores afiançam 
que não será através do aumento das contribuições para os sistemas de segurança social, 
nem através da redução de benefícios que se conseguirá minimizar estes efeitos. As 
reformas dever-se-ão, pois, orientar, para um sistema mais eficiente e justo de proteção 
social. 
2.4.3. Educação 
No que às despesas com educação pública diz respeito, Lucas (1988) afirma que o 
investimento em educação aumenta o produto da economia, devido ao acréscimo no 
capital humano. Para este autor, a educação pode ser vista como a principal fonte de 
crescimento de longo prazo, desde que não existam rendimentos marginais decrescentes 
ligados aos fatores de produção da mesma. Ormaechea e Morozumi (2013) encontram 
evidência de crescimento de longo prazo na sequência de um aumento nas despesas de 
educação, em detrimento de outras despesas. No entanto, alguns estudos empíricos 
refutam esta conclusão.  
É o caso dos estudos de Easterly e Rebelo (1993) e Barro (2004), citados pelos autores. 
O deste último encontra evidência de que, diminuindo a proteção social e aumentando a 
despesa com educação, contribui-se para o crescimento do produto. Benos (2009) 
conclui também que “quanto maior o nível de educação de partida da população de um 
país, mais benéfico é um aumento das despesas com educação para suas perspetivas de 
crescimento” (Benos, 2009, p. 16, nossa tradução). 
Zagler e Durnecker (2003) apresentam-nos a educação como devendo ser, 
primeiramente, providenciada pelo Estado uma vez que, devido à existência de falhas 
de mercado, os agentes económicos não possuem os devidos incentivos para investirem 
na sua formação. Sendo um bem público, o seu fornecimento pelo Estado corrige as 
referidas falhas. Deste raciocínio, os autores concluem que haverá, necessariamente, 
alterações no crescimento de longo prazo quando se altera o peso das despesas públicas 
em educação. Os gastos públicos em educação são determinantes, para a totalidade dos 
autores aqui apresentados, no aumento da produtividade do trabalho. 
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No domínio da educação, um estudo que se revela pertinente é o elaborado por 
Brückner e Gradstein (2013), porque coloca em causa grande parte das conclusões 
apresentadas anteriormente. Em particular, este estudo inverte o mecanismo causa-
efeito: os autores concluem, com base em estimações empíricas, que o crescimento 
económico está na origem do aumento do nível educacional de um país e não o 
contrário. Para medirem o crescimento, utilizam o preço do petróleo como proxy, ao 
passo que a escolaridade é medida, como na grande maioria dos trabalhos, pela taxa de 
inscrição no ensino secundário. O efeito, pese embora mais visível nos países pobres, é 
generalizado para a amostra utilizada de 138 países, no período entre 1970-2007. Tal 
poderá por em causa o impacto de um aumento das despesas de educação a fim de, por 
essa via, se conseguir um aumento do crescimento da economia. 
Olimpia (2013) conclui que o capital humano pode ser considerado tanto causa, como 
consequência do crescimento económico, isto é, simultaneamente input e output, numa 
abordagem que toca em alguns pontos com a de Brückner e Gradstein (2013). O 
crescimento permite um aumento dos recursos disponíveis na economia para 
investimento em capital humano, contribuindo este para ulterior crescimento. A autora 
considera a existência de duas vertentes no capital humano, educação e saúde, 
concluindo que estas se encontram fortemente correlacionadas.  
Olimpia (2013) começa por apresentar, baseando-se, para tal, em trabalhos anteriores, 
alguns mecanismos conducentes ao crescimento económico por via do uso do capital 
humano, citando o trabalho de Romer (1990), que conclui que o stock desta variável 
determina positivamente a taxa de crescimento de uma economia, dando particular 
enfâse à taxa de retorno da educação.  
Assim, a autora aplica um modelo, com vista a estimar os efeitos do capital humano no 
crescimento, a um conjunto de 17 países em desenvolvimento, para o período 
compreendido entre 1960 e 2010. Assim, a correlação entre educação, medida pela taxa 
de inscrição no Ensino Secundário ou Superior, e crescimento do PIB é positiva e 
próxima de 1, para a média dos países em análise. Um efeito de sentido contrário parece 
também ser válido. As duas variáveis em questão apresentam também uma correlação 
positiva entre si. 
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Para St. Aubyn e Pina (2005) medir o impacto do capital humano no PIB, é por seu lado 
um processo complexo. Isto porque os dados nem sempre são de fácil utilização. Regra 
geral, ocorre o recurso a proxys, a saber, a taxa de escolarização ou número médio de 
anos de escolaridade completos, para a população adulta. 
Os autores, recorrendo à literatura, encontram razões para acreditar que o efeito sobre a 
taxa ou nível de crescimento do PIB é positivo (embora sendo o efeito mais 
significativo quando consideramos a taxa). No entanto, a magnitude do efeito é ainda 
pouco consensual. Tal é também válido para Portugal. 
Assim, St. Aubyn e Pina (2005) salientam que apesar de não tão produtivo como o 
investimento público em infraestruturas, não se pode concluir de imediato que o mesmo 
não tenha um contributo positivo para a economia. Estes resultados podem refletir que é 
mais importante a qualidade da aprendizagem do que a quantidade de anos de 
frequência do sistema de ensino. Porém, a variável qualitativa não é incluída nas 
estimações dos autores, pelo que os resultados relativos à produtividade da educação 
podem vir subestimados.  
A análise em questão é feita para Portugal, no período compreendido entre 1953 e 2001, 
recorrendo principalmente a dados do Banco de Portugal.  
Dickson e Harmon (2001) investigam a importância das externalidades não pecuniárias 
e de segunda ordem da educação como meio de promover o crescimento económico e, 
por essa via, o retorno do capital privado. Assim, importa oferecer um nível de 
educação que seja o socialmente ótimo, em lugar de se optar por uma mera análise de 
custo-benefício. 
Os autores criticam a Ciência Económica por se ter focado excessivamente no cálculo 
de uma estimativa em termos pontuais do contributo da Educação na atividade 
económica, quando na realidade, a primeira desempenha um papel muito mais vasto. 
Esta influencia decisões determinantes na vida dos indivíduos, como as relativas à 
natalidade e relacionamentos, mas também os valores e a própria autoestima. Nesse 
domínio, outras ciências sociais têm captado esta dimensão com melhor eficácia. Sendo 
certo que a dimensão subjetiva tem também uma palavra a dizer no âmbito do 
crescimento económico, há necessidade de absorver estas condicionantes no papel da 
educação no crescimento.  
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Por isto, os autores entendem que falta dimensão política/social nesta discussão, 
devendo existir uma maior ponte entre Governo e Academia. Por outro lado, ressalvam 
mais uma vez a importância de incorporar contributos de outras ciências sociais nas 
análises empíricas, até pelo baixo custo que tal materializa, face aos ganhos em termos 
de resultados. 
Pese embora as conclusões acima expostas, o estudo de Delgado et al. (2013) alerta-nos 
para algo que já se afigura como evidente. Os autores começam por fazer um 
levantamento exaustivo dos diferentes contributos do capital humano e/ou da educação 
para o crescimento económico. Concluem pela existência de resultados contraditórios, 
consequência de metodologias de estimação e amostras diferentes. Neste contexto, os 
autores levaram a cabo as suas próprias estimações, baseados numa versão não 
paramétrica de regressão de crescimento, com base em dados do período 1950-2005 
para os países da OCDE, com o objetivo de concluir qual o verdadeiro contributo da 
educação para o crescimento. As estimações foram sofrendo ligeiras transformações, de 
modo a incorporar dados de outros autores e/ou diferentes metodologias.  
Concluem que não há uma resposta única, estandardizada. Isto porque, na realidade, os 
modelos de crescimento não incluem todas as variáveis determinantes, no que concerne 
à relação entre crescimento e capital humano. Por outro lado, grande parte da literatura a 
respeito do tema, utiliza como proxy do nível de capital humano de uma economia, o 
número médio de anos de escolaridade completos. 
Os autores alertam para a importância da consideração de duas variáveis nos modelos, a 
qualidade da educação e a formação profissional. A primeira não sendo objetiva, 
apresenta alguns problemas de medição e comparação entre países, pese embora 
técnicas mais sofisticadas consigam já apresentar alguns resultados significativos. 
Delgado et al. (2013) vão mais longe, ao afirmar que há evidência de uma correlação 
robusta entre qualidade da formação e a taxa de crescimento da economia. Quanto à 
formação profissional, os autores alertam para o facto de esta, em paralelo com a 
educação não formal, apresentar níveis de eficácia e eficiência maiores do que os da 
educação formal. 
Assim, a principal conclusão que se pode depreender deste estudo é a de que mais do 
que os níveis de escolaridade em si, que raramente têm significância estatística nas 
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regressões que pretendem estimar os efeitos do crescimento, importa o conhecimento 
adquirido, indo de encontro a uma das principais conclusões do estudo de St. Aubyin e 
Pina (2005). Os autores validam estas conclusões, através da utilização de diferentes 
amostras e períodos. Herrera (2007) vai de encontro ao anteriormente exposto. Para este 
autor, uma das dificuldades de medir o papel da educação na formação de capital 
humano prende-se, justamente, com a dificuldade em medir a taxa de retorno da 
educação, para o crescimento económico. Daí que o autor veja como um erro, e motivo 
de controvérsia entre os resultados dos diferentes trabalhos, o uso destas proxys, na 
medida em que a qualidade do ensino, bem como o nível de educação são 
substancialmente diferentes entre os países em análise. 
Por isto, defende o autor que não se deve simplesmente apostar numa política de 
aumento de recursos. A ideia de que os resultados obtidos em educação serão tanto 
melhores quanto maior o gasto do Estado nesta rúbrica é falsa. Para Herrera (2007) o 
importante é que a despesa pública que se realize tenha qualidade, eliminando as 
barreiras que obstem esta prática. Neste sentido, defende o autor, dever-se-ão criar 
incentivos que facilitem a valorização da qualidade de educação, por parte de todos os 
intervenientes no processo de ensino-aprendizagem: alunos e suas famílias, professores 
e direções. 
No domínio da educação há ainda a relevar o estudo de Hori e Amada (2013). Estes 
consideram quer a acumulação de capital humano por via da educação, quer a inovação 
como fatores potenciadores do crescimento económico de longo prazo, no âmbito de um 
modelo Shumpeteriano de segunda geração. Os autores entendem que um governo, que 
pretenda apostar em despesa pública que maximize o crescimento, deve fazê-lo 
oferecendo subsídios que permitam às pessoas acumular capital humano, em lugar de 
apostarem em subsídios à Investigação e Desenvolvimento (I&D). Isto porque, de 
acordo com os referidos autores, o primeiro subsídio origina também estímulos à 
inovação. Ao aumentarem os níveis de capital humano, haverá uma pressão negativa 
nos salários, que conduzirá as empresas a lucros de monopólio e, consecutivamente a 
realizarem atividades de I&D. Por seu turno, subsídios à I&D conduzirão a um aumento 
salarial, que se refletirá num aumento das taxas de juros nos mercados e por sua vez 
numa maior poupança, em lugar de investimento, o que contribuirá para uma contração 
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da atividade económica. Daí que os autores não apostem determinantemente nas 
despesas com infraestruturas, como determinante para o crescimento de uma economia. 
O carácter privado ou público da educação é também um fator a levar em consideração, 
no contributo para o crescimento económico.  
Zambaa e Haseen (2013) são unanimes em afirmar que a educação, com repercussões 
ao nível do capital humano, desempenha um papel preponderante no desenvolvimento 
económico e social. Apesar de tal ser, regra geral, consensual, já no que diz respeito à 
primazia da educação pública ou privada, no contributo para o crescimento, tal não 
acontece. A primeira é financiada através de impostos, recolhidos em montante 
escolhido pela população eleitora relevante (os pais); a segunda resulta dos rendimentos 
de cada agente, do ponto de vista individual. 
Zambaa e Haseen (2013) apresentam os resultados de um estudo de 2002 da OCDE em 
que se demonstra que durante o período de aplicação do processo de privatizações na 
Europa, o crescimento económico diminuiu de 2,4% em 1990, para 1,8% em 2002. 
Estes são corroborados por um outro, levado a cabo por Khan e Kumar, em 1997, em 
que se demonstra que a educação pública é mais eficiente numa amostra de 95 países 
em desenvolvimento, no período compreendido entre 1970 e 1990. 
Todavia, considerando um modelo de gerações sobrepostas
9
, o que se constata é que, 
regra geral, a educação privada dá um maior contributo para o crescimento do PIB. Isto 
porque a educação privada parece evidenciar uma maior capacidade de potenciar a 
acumulação de capital humano. 
Ainda assim, Zambaa e Haseen (2013) mesmo utilizando um modelo deste tipo, através 
das suas estimações obtêm resultados opostos. Concluem, pois, que a educação pública 
dá um maior contributo para o crescimento da economia, quer do ponto de vista inter e 
intra-geracional. Tal fica a dever-se à escolha por parte do setor público, de um nível 
educacional ótimo, igual à elasticidade preço do capital humano. Tal parece evidenciar 
um efeito externalidade positivo da educação pública. Caso a mesma seja resultante de 
uma escolha privada, os agentes terão incentivo a escolher um nível de educação 
inferior ao ótimo social, pela não captação da totalidade dos efeitos.  
                                                 
9
 Modelo em que os agentes económicos têm um horizonte finito, mas em que pelo menos um período da 
vida do agente se sobrepõe ao dos seus descendentes. 
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O trabalho de Zambaa e Haseen (2013) foi precedido pelo de Bose et al. (2007). Estes 
últimos alertam para o facto de que o investimento público em educação é a única 
despesa que, em todo período de análise (1970-90) e para a totalidade dos países da 
amostra (30 países em desenvolvimento), apresenta um comportamento positivo como 
determinante do crescimento da economia. A despesa de educação é classificada pelos 
autores como sendo uma despesa da capital na medida em que, para estes, as despesas 
públicas correntes não apresentam qualquer impacto no crescimento da economia. 
Já o contributo do investimento privado para o PIB parece revelar-se significativo, 
diferentemente do investimento público em educação e infraestruturas. Por sua vez o 
défice e dívida pública parecem contribuir negativamente para o nível do crescimento 
económico.  
Nas análises efetuadas, Bose et al. (2007) consideraram, para cada função, quer as 
despesas correntes, quer as de capital, isoladamente. Para tal, recorreram a dados do 
Banco Mundial, dado os do Fundo Monetário Internacional não serem segmentados por 
esta metodologia, apenas por setor de atividade. 
No domínio da educação e do capital humano há alguns dados curiosos no estudo dos 
autores. O primeiro deles prende-se com o facto de, o nível inicial de capital humano ter 
um efeito negativo no crescimento do produto, em lugar de positivo, como é geralmente 
referenciado na grande maioria dos estudos. Por outro lado, a despesa total em educação 
apresenta, para os países analisados, uma total insignificância em termos de efeitos na 
atividade económica. Porém, quando considerada apenas as despesas de investimento 
neste setor, constata-se que, por cada ponto percentual do PIB despendido nas mesmas, 
ocorre um crescimento na economia de 1,5% do PIB. De acordo com os autores, a 
justificação para este efeito tão positivo encontra-se na nova literatura sobre 
crescimento endógeno, bem como nos modelos neoclássicos, avançando contudo com a 
explicação de que estas despesas geram fortes externalidades positivas no que à 
produtividade do capital físico e humano diz respeito.  
Há também evidência de um efeito positivo, embora de menor ordem nas despesas 
públicas de capital totais, com transportes e comunicações, e de defesa (embora seja 
menos líquido neste último caso). No entanto, quando incluímos na análise a restrição 
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orçamental intertemporal do Governo, o efeito positivo associado a estas duas últimas 
categorias desaparece. 
Os autores concluem que “a educação é o setor chave para o crescimento” (Bose et al., 
2007, p. 547, nossa tradução). 
Posto isto, entendem os autores que desta análise se devem extrapolar ilações do ponto 
de vista político. A primeira delas é a de que um aumento das despesas correntes do 
Estado não abonará a favor do crescimento de uma economia, antes pelo contrário. 
Assim, o Estado deve centrar a sua despesa em bens de capital, sem contudo esquecer a 
sua restrição orçamental, dado que o défice das contas públicas, gera um efeito negativo 
na atividade económica muito significativo, o que também é válido, embora em menor 
grau para as receitas fiscais.  
Segundo, o investimento em educação assume um papel preponderante no crescimento 
de uma economia, pelo que os escassos recursos públicos, pelo menos no caso dos 
PVDs, devem ser, primordialmente, afetos a este setor. 
 
2.4.4. Infraestruturas, Transportes e Comunicações 
St. Aubyn e Pina (2005) concluem, contrariamente aos resultados apresentados na 
análise da literatura por eles efetuada, que o capital público gera, ceteris paribus, um 
efeito positivo no PIB de 26,7%, efeito acimado potenciado pelo capital privado, mas 
essencialmente daquele resultante de investimento em capital humano. Segundo os 
autores, tal ficar-se-á a dever ao facto de o investimento público se pagar a si mesmo em 
apenas treze anos, dado o retorno que o mesmo gera em termos de receitas fiscais e que 
é bem mais prolongado no tempo, em similitude com o efeito no produto. Os receios 
quanto a um possível efeito crowding out parecem ser infundados. Quando analisados 
em conjunto, isto é, quando são levados em consideração os efeitos dinâmicos, o 
investimento privado e público geram um retorno ainda superior, que se cifra nos 
37,3%. 
Posto isto, os autores apresentam como correta a aposta portuguesa no investimento em 
infraestruturas, orientação que foi seguida desde a adesão à União Europeia, apenas 
infletida bem recentemente. Alertam ainda, para o impacto que poderá ter uma política 
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de desinvestimento público, muitas vezes a variável sacrificada aquando dos esforços de 
consolidação orçamental, no crescimento da economia. Para os autores tal poderá ser 
problemático, mesmo do ponto de vista fiscal. 
Os autores fazem, contudo, uma ressalva. No período em análise, Portugal apresentou 
sistematicamente um défice de infraestruturas, embora cada vez menos significativo. 
Assim, é provável que aquando da correção desta situação, possamos evoluir para um 
menor retorno do investimento privado em matéria de contributo para o crescimento da 
economia. 
Na mesma linha, Zagler e Durnecker (2003) apresentam-nos os bens de infraestrutura e 
transportes como sendo relevantes para permitir o crescimento de longo prazo. Para os 
privados, o fornecimento dos mesmos, numa ótica meramente individual, não traz 
retorno suficiente, dado que os custos são superiores aos benefícios. Contudo, estes 
beneficiam a economia, pelo que justifica a provisão pública. Os autores não deixam, 
contudo, de alertar para o facto de que se podem gerar efeitos de crowding-out. 
Recorrendo à classificação funcional da despesa pública, Benos (2009) garante que os 
gastos públicos com infraestruturas e assuntos económicos, bem como com segurança e 
defesa, têm um impacto positivo no crescimento. Relativamente às despesas em 
infraestruturas, transportes, comunicações e energia, o estudo do autor encontra também 
evidência de não linearidade. Ou seja, os gastos incluídos nesta rubrica têm um 
comportamento positivo e são tanto mais eficazes quanto maior for o stock inicial da 
mesma. Estes dados são consistentes com o raciocino económico. Isto porque ao 
gerarem externalidades positivas para os produtores privados, geram aumentos da 
produtividade e consequentemente do produto.  
Já as conclusões apresentadas por Ormaechea e Morozumi (2013) são bastante dúbias e 
há estudos que apontam em diferentes direções. Agénor (2010) diz que apenas poderá 
haver impacto no crescimento se se realocarem verbas antes despendidas em 
investimento improdutivo e o nível de eficiência do investimento público for de 
sobremodo elevado. 
Por seu turno, Stancík e Välilä (2009) defendem que os gastos públicos em 
infraestruturas respondem de um modo mais significativo a alterações cíclicas de 
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posicionamento fiscal, ao passo que os gastos em saúde e educação reagem mais a 
alterações estruturais na despesa pública.   
 
2.4.5. Defesa e Segurança e Ordem Pública 
Os gastos em defesa e segurança interna evidenciam um comportamento positivo no 
que ao crescimento diz respeito. De acordo com Benos (2009), são potenciadores da 
acumulação de capital humano na medida em que, quanto mais elevados forem, maior 
será o grau de proteção da propriedade privada. 
No entanto, quando analisados separadamente, a evidência empírica mostra que os 
gastos em defesa apresentam um comportamento não-linear positivo, ao passo que para 
os gastos em segurança e ordem pública os resultados apresentam-se ambíguos. 
Relativamente à Defesa, a conclusão semelhante chegou Chowdhury (1991) que nos 
apresenta um importante trabalho sobre a relação entre crescimento económico e 
despesas em defesa.  
O autor começa por analisar a relação entre os gastos com defesa, em percentagem do 
PIB, e a taxa de crescimento do produto, no período compreendido entre 1950 e 1965 
cfr. Benoit (1973). Este conclui que há uma correlação positiva, o que leva a crer que as 
despesas com defesa são uma das causas do crescimento económico e não o inverso.  
Os estudos que se seguiram, apoiados no trabalho pioneiro de 1973 não são 
consensuais, em particular no que concerne aos países pobres e em desenvolvimento 
(PVDs).  
Chowdhury (1991) analisa um conjunto de 55 países pobres ou em desenvolvimento. 
Considerando que a defesa é um dos motores do crescimento económico, há vários 
mecanismos que podem explicar tal. Em primeiro lugar, no caso dos PVDs há a 
considerar o baixo nível quer de capital físico quer humano. Assim, o aumento das 
despesas em defesa, gerará um aumento do retorno do capital, que se refletirá nos 
lucros. Havendo um aumento de lucros, o investimento torna-se mais apetecível, 
gerando um efeito multiplicador de curto, mas também de longo prazo, contribuindo 
assim para gerar crescimento económico. 
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De acordo com o autor não é de excluir também a possibilidade de existência de um 
efeito spin-off. Sendo o setor da defesa e armamento um dos mais desenvolvidos, esse 
desenvolvimento contribuirá para criar uma estrutura socioeconómica geradora de 
crescimento económico, por via de um efeito indireto. Este é um outro mecanismo de 
transmissão identificado. 
Todavia, a hipótese de a defesa ser prejudicial ao crescimento é também levantada pelo 
autor. Assim, esta poderá ser responsável por um efeito crowding out, isto é, há a 
possibilidade de conduzir ao desvio de capital destinado ao investimento privado.  
As despesas com defesa poderão ser responsáveis por uma diminuição da poupança, que 
conduzirá a menor e pior investimento e consequente atenuação do crescimento 
económico. 
Há ainda a relevar o facto de a defesa poder gerar um desvio de produtos destinados à 
exportação, a menores recursos para investimento em outras despesas reprodutivas, 
como saúde e educação, bem como a inflação que a mesma pode originar. Estes efeitos 
poderão atenuar os efeitos positivos sobre o crescimento económico. 
Dada a multiplicidade dos cenários anteriormente expostos, o autor procura estudar a 
relação existente entre defesa e crescimento. Para tal, recorrerá aos testes de causalidade 
de Granger. Coloca a teste quatro hipóteses: (i) as despesas com a defesa causam 
crescimento económico; (ii) as despesas com defesa são neutras para o crescimento do 
produto; (iii) o crescimento económico determina crescimento das despesas com defesa; 
(iv) relação de causalidade bilateral. Não há, para o conjunto dos países estudados, um 
resultado comum. Para trinta países a relação é nula, pelo que o efeito de causalidade 
entre as variáveis não é estatisticamente significativo. Nos demais, quando existe 
relação, esta é sempre negativa, contribuindo os gastos em defesa para uma redução do 
produto potencial da economia.  
 
2.4.6. Proteção Ambiental 
Uma outra linha de investigação que se revela curiosa é a apresentada por Barman e 
Gupta (2010). Os autores relacionam o crescimento da economia com a poluição 
ambiental, no quadro do modelo de crescimento com progresso técnico endógeno, como 
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os apresentados por Ramsey e Solow. A poluição ambiental contribui negativamente 
para o crescimento da economia, atenuando o efeito de um aumento do investimento. 
Fenómenos como a desflorestação, o uso excessivo de recursos naturais, o aquecimento 
global, entre outros, contribuem negativamente para o crescimento da economia, pelo 
potencial que os mesmos têm de gerar catástrofes naturais, com efeitos devastadores na 
atividade económica. Tal mecanismo ocorre por via da destruição ou danificação das 
infraestruturas, mas também pelos efeitos negativos que produzem ao nível do capital 
humano. 
De acordo com o modelo desenvolvido pelos autores, uma diminuição da poluição, 
levará a uma melhoria na qualidade da participação pública. No entanto, como os 
próprios autores admitem, o modelo ignora alguns aspetos da realidade, como sejam o 
de apenas considerar a poluição como input da função de produção, ou apenas levar em 
linha de conta os impostos sobre o rendimento, pelo que estudos mais aprofundados, 
nomeadamente através de estimações, serão necessários para comprovar os aspetos 
sentenciados neste modelo. 
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2.5. Abordagens Conjuntas 
Agénor e Neandis (2011) realizam uma abordagem inovadora, por focar a relação entre 
saúde, educação e infraestruturas para o crescimento económico. Para os autores, uma 
população subnutrida não estará capaz de ter uma força de trabalho adequada. Isto 
porque esta terá problemas de saúde que levarão à existência de baixa produtividade, 
que gerará um baixo produto e com reduzidas taxas de crescimento, cfr. Galor e Mayer-
Foulkes (2004).  
Um inadequado consumo de proteínas e energia, bem como a falta de nutrientes chave 
ao funcionamento do organismo, são responsáveis por elevadas taxas de mortalidade, 
tanto em adultos como em crianças, por via de diferentes doenças, passíveis de serem 
contraídas por via dos défices nutricionais. Tal tem um efeito adverso no crescimento 
económico, visto que desencoraja a poupança e, por consequência, o investimento. 
Quanto maior for a esperança média de vida para um indivíduo, maior será o incentivo 
para este acumular poupança para usufruir na sua velhice. Tal estimula, portanto, o 
crescimento económico. 
Há que considerar ainda que crianças mais saudáveis tendem a ter melhor 
aproveitamento escolar, estando em condições de desenvolver, de um modo mais 
completo, capacidades conducentes a uma maior qualificação do capital humano. Os 
autores concluem que melhorias no estado de saúde conduzirão a um desenvolvimento 
da educação e, por essa via, contribuir-se-á também para o crescimento económico. Por 
outro lado, a melhoria das condições de saúde contribuem para um aumento do retorno 
relativo às despesas de educação. Haverá um maior incentivo para a acumulação de 
capital humano, que será o mecanismo indutor do crescimento económico. 
Agénor e Neandis (2011) alertam também para a importância da educação superior 
como mecanismo primordial para a melhoria dos cuidados de saúde de uma população: 
pais mais qualificados estarão em melhores condições para tomarem conta dos seus 
filhos. 
O papel das infraestruturas na melhoria dos cuidados de saúde de uma população não é 
de descorar. Infraestruturas básicas como a água e o saneamento são determinantes na 
redução das causas de mortalidade, contribuindo assim para um aumento da esperança 
média de vida da população. Fenómeno similar acontece na relação entre infraestrutura 
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e educação. Há evidência de que o desenvolvimento de uma rede de transportes 
moderna e eficaz aumenta o acesso à educação dos jovens, assim como permite um 
maior aprofundamento do mercado de trabalho, contribuindo deste modo para o 
crescimento da economia. A própria eletricidade é fator determinante para um estudo de 
e com qualidade.  
Os autores concluem, pois, que de um ponto de vista microeconómico, a relação entre 
estes três tipos de despesa evidencia um comportamento de bens complementares. 




2.6. Despesas Correntes ou de Capital? 
Ghosh e Gregoriou (2008) compreendem a importância da política fiscal para o 
crescimento de uma economia no longo prazo, baseando-se em modelos de crescimento 
endógenos. Em linha com Devarajan et al. (1996), os autores afirmam que há uma 
escolha política conducente à escolha do tipo de despesa pública preferida. Contudo, 
tendo por finalidade o crescimento económico, importa a este estudo compreender qual 
o tipo de despesa pública, corrente ou de capital, que contribui de modo mais eficaz 
para o objetivo referido.  
Em linha com Devarajan et al. (1996), também aqui há uma coincidência de resultados, 
sendo os gastos correntes mais produtivos de que os gastos de capital, de acordo com as 
estimações levadas a cabo pelos autores. Os autores incluem como despesas de capital, 
as despesas com saúde e educação, ao passo que, no que concerne às despesas correntes, 
estas referem-se a despesas de operação e manutenção. Para os autores, tal situação 
prende-se, essencialmente, com razões relacionadas com a corrupção. Isto porque, 
associado às despesas de capital, estão regra geral, grandes projetos, levados a cabo por 
empresas privadas. Estas empresas pagam subornos a trabalhadores públicos, de modo a 
que os projetos sejam sobrevalorizados, criando assim um impacto negativo na 
atividade económica, pelo desvio de recursos para determinados setores, eventualmente 
menos produtivos. 
Conclui-se também das referidas estimações, levadas a cabo para 15 países em 
desenvolvimento, no período compreendido entre 1972-1999, que há um impacto 
significativo resultante dos impostos sobre o crescimento, ao passo que a existência de 










2.7. Abordagens Humanistas 
Baldacci et al. (2008) analisam o peso do setor público, num contexto em que é 
necessário provir certas necessidades, nomeadamente aquelas que se identificam com os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM), com destaque para a saúde e 
educação. Os ODM têm, na sua génese, o objetivo de fomentar o capital humano das 
diferentes economias nacionais e, posteriormente, o crescimento. Contudo, e pese 
embora as despesas essenciais se centrem em domínios da atividade económica 
maioritariamente assentes na esfera pública, tal não significa que se deva aumentar os 
gastos nos mesmos indefinidamente para obter crescimento. Assim, os autores 
procuram, através de estimativas para o período compreendido entre 1975 e 2000, e 
para um painel de 118 países em desenvolvimento, compreender a importância das 
políticas públicas referidas no crescimento económico. Utilizam, para tal, a metodologia 
GMM, considerando o PIB per capita função do investimento, do nível de saúde da 
população, do capital em educação e de outras variáveis macro, como sejam a balança 
de pagamentos ou a taxa de inflação. Os autores concluem que a educação parece 
apresentar um contributo positivo para o crescimento do produto, sendo que o stock 
inicial de educação apresenta também efeitos positivos. No que diz respeito à saúde, um 
aumento do capital em saúde evidencia efeitos positivos sobre o crescimento 
económico. Porém, o nível inicial do stock de capital em saúde inicial, apresenta um 
efeito estatisticamente não significativo no crescimento. Os superavits orçamentais 
impulsionam também o crescimento, à semelhança dos défices abaixo de 1% do PIB. 
Os autores simulam ainda, para um país de nível de desenvolvimento médio, o impacto 
do cumprimento dos ODM no crescimento, sendo as conclusões em tudo similares às 
apresentadas pela estimação econométrica. Por exemplo, um gasto de 1% do PIB 
adicional em educação, corresponde, em média, a mais três anos de escolaridade 
adicionais, para além de que aumenta o PIB em 1,4% em 15 anos. No caso das políticas 
de educação, entre o período em que os gastos são efetuados e aquele em que os seus 
efeitos se fazem sentir, decorrem, regra geral, cinco anos, podendo chegar mesmo aos 
15. Por isto, é necessária grande estabilidade de políticas, para alcançar plenamente os 
objetivos previstos, de acordo com Baldacci et al. (2008). Já no caso das reformas na 
área da saúde, as mesmas apresentam um efeito quase instantâneo. Finalmente, os 
autores alertam para o facto de que a qualidade da governação é um aspeto primordial. 
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Por isto, caso a mesma seja fraca (e.g., elevada corrupção no regime), os efeitos aqui 
enunciados poderão todos cair por terra. 
Devido à complementaridade entre crescimento e desenvolvimento económico, parece 
relevante apresentar também as conclusões de um estudo desenvolvido por Veiga e 
Martins (2014). Este tem por objetivo analisar empiricamente os efeitos do peso do 
Estado e da composição das despesas no desenvolvimento económico, suplantando 
assim uma área menos explorada na literatura. Recorrendo a estimação econométrica 
por GMM, e utilizando uma amostra de 156 países, para períodos de cinco anos 
compreendidos entre 1980 e 2010, os autores concluem que o peso do Estado tem um 
efeito quadrático na taxa de crescimento do índice de desenvolvimento humano, pelo 
que um peso excessivo é negativo para o desenvolvimento. Despesas de defesa, 
educação e proteção social têm um efeito quadrático em “U”, ao passo que as despesas 
com saúde, transportes e comunicações têm um impacto em “U- invertido” sobre a taxa 
de crescimento do índice de desenvolvimento humano. 
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3. Modelos de crescimento económico e despesa pública 
3.1. Modelos de crescimento endógeno e o papel das políticas 
públicas na economia 
De acordo com Jones (2000) o progresso tecnológico é o motor que conduz ao 
crescimento da economia, na generalidade dos modelos de crescimento endógeno. Para 
Figueiredo et al. (2008) é a endogeneidade do progresso técnico que conduz à 
consistência das conclusões dos modelos com as regularidades empíricas. 
Para Romer (1990) o progresso técnico surge quando as empresas, ao procurarem 
diferenciar-se nos mercados, com vista à maximização do lucro, desenvolvem 
atividades de investigação e desenvolvimento. Neste âmbito, os modelos de crescimento 
endógeno, com particular enfoque no de Romer, transformam o progresso tecnológico 
numa variável endógena, diferentemente dos modelos neoclássicos de crescimento 
seminais. 
No caso do segundo modelo de Romer, e conforme Jones (2000) referencia, este apenas 
tem aplicação nos países desenvolvidos
10
, i.e., àqueles que têm capacidade de realizar 
investigação e desenvolvimento, que se traduzam em novas ideias. 
Desenvolvendo o modelo, Romer conclui que a taxa de crescimento da economia é 
determinada pela função produção de ideias e pela taxa de crescimento dos 
investigadores
11
. Para que ocorra crescimento económico, terá de haver, ao longo do 
tempo novas ideias. Mas o autor defende também que, para que tal ocorra, é necessário 
que aumente também o número de investigadores, capazes de gerar novas ideias, sendo 
o crescimento populacional um dos fatores determinantes. Esta dinâmica sustenta o 
crescimento económico, baseado no crescimento populacional. 
Portanto, diferentemente dos modelos neoclássicos basilares, no modelo de Romer é o 
crescimento da população que conduz ao crescimento da economia, em consequência 
das pessoas serem o fator-chave para o processo de criação de ideias. Sendo estas não-
rivais, todos na economia beneficiam. 
                                                 
10
 No contexto deste modelo, os países são tratados como um todo, em bloco. 
11
 Esta tem de ser igual ou inferior à taxa de crescimento da população. 
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Há alguma evidência empírica que permite comprovar esta relação entre crescimento 
económico e população, sendo a mais relevante os crescimentos populacionais elevados 
que se verificaram durante o período da Revolução Industrial, período fortemente 
caracterizado pela elevada inovação que nele decorreu.  
Todavia, existem alguns aspetos em que o modelo de Romer coincide com o modelo 
neoclássico. Como sabemos, neste último, as políticas do Governo, bem como as 
mudanças na taxa de crescimento do investimento não têm impactos ao nível do 
potencial da economia, apenas aumentando ou diminuindo a taxa de crescimento do 
produto transitoriamente.  
Considerando progresso técnico endógeno, Jones (2000) conclui que o resultado é em 
tudo similar. A ação governativa somente afeta a taxa de crescimento do produto ao 
longo da trajetória de transição para o steady-state. Tal ocorre porque a taxa de 
crescimento do progresso técnico em estado estacionário não é influenciada pelas 
políticas públicas, no quadro deste modelo. 
Ainda assim, de acordo com Figueiredo et al. (2008), tendo em consideração as 
externalidades positivas que as atividades de investigação e desenvolvimento geram, 
ainda no âmbito deste modelo, justifica-se uma intervenção pública, com vista a 
maximizar o bem-estar social. Tal justifica-se pelo facto de que, os agentes económicos, 
de um ponto de vista individual, não percecionam corretamente os benefícios desta 
atividade, ainda que numa lógica de curto prazo. 
Importa, contudo, compreender como deve ter lugar a referida intervenção. De acordo 
com Aghion e Howitt (1998) há dois meios que não são mutuamente exclusivos e que 
maximizam essa intervenção. O Estado pode oferecer subsídios às atividades de 
investigação, bem como conceder direitos de propriedade às empresas após a realização 
das atividades de investigação, concedendo-lhes, por um determinado período uma 
renda de monopólio. Este último aspeto, por não implicar diretamente despesa pública 
não será referenciado neste trabalho. 
No que há subsidiação diz respeito, esta poderá assumir duas formas: subsídios diretos 
ou gerais. No primeiro caso, o Estado escolhe qual o setor, empresa ou projeto que 
pretende financiar. No segundo caso, deixa que seja o mercado a decidir quem terá 
direito ao subsídio. Para Aghion e Howitt (1998) a qualidade de informação de que o 
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Estado dispõe acerca dos projetos e empresas deverá ditar qual o tipo de subsidiação a 
utilizar. Desta feita, se a assimetria de informação entre empresas e governo for elevada, 
optar-se-á, preferencialmente pelos subsídios gerais. Caso contrário, deverá optar pelos 
específicos, sob pena de se subsidiarem projetos que, mesmo sem a atribuição do 
financiamento público, se realizariam. 
Uma outra questão que se deve colocar é a de quando deverão se pagos os subsídios. De 
acordo com os autores, a subsidiação ex-ante é prejudicial ao bem-estar social caso a 
empresa tenha facilidade de financiamento do projeto, na medida em que não haverá um 
tão grande empenhamento na investigação. Por seu turno, caso o financiamento seja 
complexo, o subsídio ex-ante poderá permitir essas atividades, sendo que, de outro 
modo, as mesmas não sairiam do papel, com claros prejuízos para a atividade 
económica. 
No que concerne ao montante a subsidiar, é do entendimento dos autores que se deve 
procurar aferir, do modo mais exato possível, o valor da externalidade associada ao 
projeto, sendo que o subsídio não deverá exceder esse montante. 
Em suma, do aqui exposto, facilmente se conclui a importância fulcral que a inovação 
tem para o crescimento da economia, ainda que os efeitos de longo prazo sejam 
residuais ou nulos. Ao Estado caberá, pois, promover a mesma, sem contudo por em 
causa a sustentabilidade. Aghion e Howitt (1998) alertam para o facto de que as 
atividades de I&D são positivas para o crescimento da economia, desde que não sejam 
acompanhadas de externalidades negativas associadas como a poluição, que eliminem o 
seu efeito ou até o revertam. Neste campo, o papel da proteção ambiental poderá caber 
também ao Estado, quer através de despesa que possibilite um ambiente mais favorável 
à I&D, quer através de legislação que regulamente estes aspetos. 
Por seu turno, o modelo de Lucas põe a tónica do crescimento no Capital Humano, 
sendo este último endógeno ao funcionamento de uma economia. Para Figueiredo et al. 
(2008) o nível de capital humano individual e social médio afetam a eficiência da 
produção de uma economia e, por sua vez, o crescimento. Isto é, o nível do produto é 
determinado pelo nível de capital humano. Este ganho de eficiência obtém-se, de acordo 
com Aghion e Howitt (1998), através de um aumento da produtividade do trabalho, num 
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momento futuro. Para acumularem capital humano, os indivíduos dedicam parte do seu 
tempo útil à educação, em detrimento da produção de bens e serviços
12
. 
Para além dos aspetos já citados, de acordo com Figueiredo et al. (2008), a eficiência de 
um indivíduo aumenta em consonância com o aumento das qualificações da população, 
pelo que estamos na presença de uma externalidade associada ao capital humano, não 
captada por cada agente. Por esta razão, o equilíbrio descentralizado do modelo, não 
corresponde à solução maximizadora do bem-estar da sociedade. Sem se entrar em 
consideração com estas, a taxa de crescimento do produto per capita apenas igualará a 
do capital humano. Todavia, a intervenção estatal permitirá que a taxa de crescimento 
da primeira variável seja superior à da segunda. 
Uma perspetiva que permite conciliar os dois aspetos aqui já referenciados, inovação e 
capital humano é a desenvolvida por Aghion e Howitt (1998) cfr. Nelson-Phelps (1966). 
Embora estes autores não tenham desenvolvido um modelo formal de crescimento 
endógeno, sustentam as suas conclusões em modelos desse tipo. Para estes últimos, o 
capital humano não é apenas mais um input da função de produção, como acontece no 
modelo de Lucas. Este desempenha um papel preponderante, ao ser o motor da 
inovação, que por sua vez conduzirá ao crescimento económico.  
No entanto, neste quadro, o conceito de capital humano é um pouco mais restrito do que 
na abordagem de Lucas: este diz respeito, essencialmente às qualificações de nível 
superior (ensino universitário). Há que ter em atenção que os estudantes só enveredarão 
por formação superior, na ausência de intervenção por parte do Estado, se dela obterem 
suficiente retorno. Isto é, caso haja valorização por parte do mercado da atividade de 
investigação e desenvolvimento, é que estes seguirão esta via. Assim, entendem os 
autores que deverá o Estado promover esta atividade, face os benefícios iminentes que a 
mesma tem para o crescimento económico. Todavia, como reconhecem Aghion e 
Howitt (2009), só será interessante para os Estados investir em ensino superior quando 
os mesmos se encontram próximos da produtividade do país mais inovador
13
. No caso 
Europeu, a que fazem diretamente referência, pensam ser pertinente esse investimento, 
pese embora ainda ocorra algum atraso em algumas regiões da Europa.  
                                                 
12Por defeito, não se considera que a aprendizagem possa ser do tipo “learning by doing”, caso em que, os 
níveis de capital humano aumentariam com o tempo dedicado à produção. 
13
 Os autores consideram que é os Estados Unidos da América. 
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Aghion e Howitt (1998) alertam ainda para o facto de que a promoção da aquisição do 
capital humano por parte do Estado contribuirá decisivamente para uma redução das 
desigualdades, que de outro modo se verificariam, dado que a educação ficaria vedada a 
indivíduos com rendimentos mais baixos. Uma sociedade mais desigual, é uma 
sociedade com menor propensão ao crescimento, pelo que ao promove-la, o Estado 
contribui, por via indireta, para o crescimento económico. 
Por tudo isto, Figueiredo et al. (2008) consideram que os modelos de crescimento 
endógeno como os aqui mencionados, contribuíram decisivamente  para fundamentar a 
intervenção do Estado na economia, com vista ao seu desenvolvimento. Neste campo, e 
para os autores, estes modelos aperfeiçoam os modelos neoclássicos de base, que veem 




3.2. Modelos de crescimento exógeno e o papel das políticas 
públicas na economia 
 
Barro e Sala-i-Martin (2004) realizam uma extensão ao modelo apresentado por 
Ramsey (1928) na qual incluem as funções do setor público. Os autores consideram 
duas variáveis: por um lado os bens e serviços adquiridos pelo Governo (G), por outras 
transferências lump-sum para as famílias (V)
 14
. 
A intervenção pública é financiada exclusivamente por impostos proporcionais sobre o 
trabalho, lucros das empresas, consumo privado e rendimentos dos ativos. 
Pelo desenvolvimento do modelo, os autores concluem que os impostos sobre o trabalho 
e o consumo assumem a forma de tributação não distorcedora. Para que tal seja válido, a 
oferta de trabalho dos agentes económicos deverá ser constante ao longo do horizonte 
temporal infinito.  
Contudo, no caso dos impostos sobre o consumo, há ainda que considerar que uma 
perspetiva de alteração da taxa de imposto ao longo do horizonte temporal infinito 
reverte esta conclusão. Tal é relativamente simples de compreender: perante a 
possibilidade de uma diminuição da taxa de imposto sobre o consumo no futuro, os 
agentes económicos tenderão a adiar as suas decisões de consumo, contribuindo para 
um abrandamento no crescimento do produto no momento presente, que será 
contrabalançado por uma expansão superior ao potencial no futuro. 
Por seu turno, as taxas de imposto sobre os rendimentos dos ativos e os lucros das 
empresas influenciam a solução de equilíbrio do modelo através do consumo privado e 
da acumulação de capital, que, com a existência destas taxas diminuirão o produto 
potencial, i.e., de longo prazo. Tal ocorre na medida em que, a existência deste tipo de 
impostos diminui o incentivo à poupança da economia, dado que há lugar a uma 
diminuição da taxa de retorno após impostos. Mas se é verdade que, a longo prazo, 
haverá uma redução do produto, não deixa de ser verdade que a utilização destes 
impostos, ou o seu aumento, no longo prazo se revela vantajosa. De acordo com Barro e 
Sala-i-Martin (2004), estes instrumentos permitem um crescimento do produto no longo 
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 As transferências deste tipo não dependem do rendimento das famílias ou de outras características. 
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prazo superior, na medida em que o menor incentivo à poupança levará os agentes 
económicos a anteciparem consumo futuro para o presente, contribuindo, por essa via, 
para um maior crescimento da economia no curto prazo. 
No que concerne aos consumos públicos de bens e serviços, os autores assumem que os 
mesmos deverão ser financiados, por impostos sobre o trabalho ou consumo, ou por 
uma redução das transferências lump-sum. Têm como pressuposto também, uma taxa de 
crescimento das despesas públicas constante, ao longo do tempo. 
Considerando tal como válido, um aumento do consumo do Estado conduzirá a um 
efeito crowding-out de um para um no longo prazo. No que há acumulação de capital 
diz respeito, fator que afeta o investimento, não haverá qualquer redução, na medida em 
que o modo como são financiados os gastos públicos não induz a distorção
15
: “Em 
suma, assume-se que a despesa pública não tem efeitos diretos na produção” (Barro e 
Sala-i-Martin, 2004, p.148, nossa tradução). 
Balduci (2005) numa tentativa de simplificação do complexo e embrionário trabalho de 
Barro (1990) procurará, no quadro de um modelo de crescimento exógeno, avaliar qual 
o papel da despesa pública no crescimento económico.  
Como ponto prévio, e de acordo com os seus acréscimos ao modelo seminal, é forçado a 
testar a hipótese de Barro (1990). De acordo com este último, os gastos públicos são o 
mais poderoso instrumento que pode influenciar a taxa de crescimento de uma 
economia. De acordo com o autor do trabalho seminal, estes gastos contribuirão para 
um aumento da produtividade do capital privado, pelo seu efeito externalidade, motivo 
pelo qual aumentam a eficiência de uma economia e consequentemente o seu 
crescimento. O autor é forçado a concordar com esta conclusão. 
No entanto, Balduci (2005) alerta que, pese embora o consumo público interaja com o 
consumo privado, aumentando a sua utilidade, por outro lado, o mesmo provoca um 
efeito de substituição. Isto na medida em que, contribui para uma redução das taxas de 
poupança e, consequentemente do investimento privado. Ainda assim, o autor é 
categórico ao afirmar que, no caso de as populações atribuírem um valor positivo aos 
                                                 
15
Esta conclusão perde força caso se considere, em lugar da taxa de crescimento dos gastos públicos 
constante, o rácio consumo público/consumo privado constante. 
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gastos públicos, é sempre preferível os mesmos ocorrerem, na medida em que a taxa de 
crescimento com consumo público será sempre maior do que não considerando este. 
Mas qual o nível de intervenção pública que é expectável ocorrer na economia? Balduci 
(2005) não tem uma resposta objetiva para este problema. Ainda assim, afirma que o 
que será determinante no nível de intervenção é a perspetiva de evolução do cenário 
macroeconómico. Caso os agentes económicos tenham expectativas de um 
abrandamento da economia, deverá o governo intensificar a sua intervenção. Contudo, 
neste caso, a taxa de crescimento ótima, i.e., de longo prazo da economia será menor. 
Pelo contrário, se se antevir uma evolução favorável do ambiente económico, deverão 
os governos abster-se de uma intervenção intensiva, através dos gastos públicos.  
Tal solução prende-se com a relação existente entre a taxa de crescimento da economia 
e a taxa de desconto, sendo que, quanto maior a primeira, menor a segunda, pelo que 
menos valorização têm os consumos públicos. 
O cenário traçado por Balduci (2005), assente fundamentalmente nas conclusões de 
Barro (1990), aproxima-se da doutrina Keynesiana, na medida em que põe a tónica da 
intervenção pública, fundamentalmente no curto prazo, em detrimento do longo. 
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4. Contextualização descritiva da evolução das componentes 
da despesa pública na União Europeia 
 
Tendo em consideração os dados da despesa pública de acordo com a classificação 
COFOG, disponibilizados pelo Eurostat para os 28 países da União Europeia (UE), 
recorremos ao Microsoft Excel para realizar o agrupamento dos países em quatro 
clusters com base no peso das diferentes categorias funcionais da despesa pública no 
Produto Interno Bruto (PIB). O software devolve quatro grupos, com diferente número 
de países, de acordo com o quartil em que estes se encontram no que respeita ao peso da 
despesa pública no PIB. Os dados em análise dizem respeito ao período entre 1990 e 
2012, considerando-se o valor médio desta amostra temporal de forma a alisar eventuais 
efeitos cíclicos (ver anexo 3). 
No que ao valor da despesa pública total diz respeito, da análise do Gráfico 4.1, abaixo, 
constata-se que o primeiro cluster, i.e., aquele que agrega os países que apresentam 
valores mais baixos de despesa pública total no PIB, é formado por sete países, na sua 
grande maioria da Europa de Leste: Estónia, Letónia, Lituânia, Roménia, Bulgária, 
Chipre e Irlanda. Os valores de despesa oscilam entre os 36,5% na Roménia e os 40,8% 
de Chipre. A média cifra-se nos 38,4% do PIB. Com exceção da Irlanda, todos estes 
países tiveram uma entrada tardia na União Europeia, concretamente, entre 2004 e 
2007. Para além disso, o estádio de desenvolvimento destes países é ainda baixo, 
quando comparado com o da Europa Ocidental, resultante das marcas de regimes 
extremistas e comunistas que vigoraram nestes territórios até ao início da década de 90 
do século XX.  
O grupo seguinte de países apresenta uma composição já mais heterogénea. É composto 
por nove estados, das diversas regiões europeias, a saber: Portugal, Espanha, Reino 
Unido, Luxemburgo, Eslováquia, República Checa, Polónia, Malta e Croácia. Há ainda 
assim, alguma homogeneidade em termos geográficos, na medida em que neste grupo 
figuram os países Ibéricos, bem como os países da Europa de Leste - Polónia, República 
Checa e Eslováquia, todos eles limítrofes. Os valores de despesa pública neste bloco 
situam-se entre os 41,5 e 45,7% do PIB, com um valor médio de 43,2%. 
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O terceiro cluster é formado pelo bloco Eslovénia e Hungria, a que acrescem a 
Alemanha, Holanda, Itália e a Grécia. Estes países apresentam já padrões de 
desenvolvimento mais elevados, embora se caracterizem também por uma intervenção 
pública na economia mais reduzida do que a realizada nos países nórdicos e da Europa 
Continental, nomeadamente ao nível dos sistemas de Segurança e Providência Social. 
Os valores da despesa pública oscilam entre os 46,4% e os 50,3% do PIB, com um valor 
médio de 48,4%. 
Finalmente, o quarto grupo é composto pelos países nórdicos - Finlândia, Suécia, 
Dinamarca-, e pela França, Bélgica e Áustria. Ainda assim, estes dois últimos países 
apresentam valores mais próximos do cluster anterior, aproximadamente 52% do PIB, 
em contraste com o valor médio de 55% que é encontrado para os restantes países do 
grupo. O valor mais elevado é apresentado para a Dinamarca, onde 56% do PIB é 
despendido em gastos e investimento público. 
Considerando um índice com valor 100 para a UE a 28 países (UE28) do PIB per capita 
em paridades do poder de compra, verifica-se que a média do período compreendido 
entre 1995 e 2012 é de 122 para os países da UE15. Quando comparamos com o 
indicador para os demais 13 países da Europa de Leste, que aderiram após 2004, esse 
valor cai para metade, i.e., 61, o que deixa, desde já, antever potenciais diferenças no 
crescimento entre estes dois blocos de países
16
. 
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Notas: Primeiro cluster (vermelho); segundo cluster (laranja); terceiro cluster (amarelo); quarto cluster 
(verde). 
Gráfico 4-1 - Despesa pública total média, 1990-2012 (% PIB) 
 
Da análise efetuada, depreende-se que a despesa pública total em percentagem do PIB 
varia fortemente entre os estados membros da União Europeia: cerca de 20 pontos 
percentuais separam a Roménia e a Dinamarca, com os gastos públicos a representarem, 
respetiva e aproximadamente, 35 e 55% do PIB (ver Gráfico 4.1). 
O Gráfico 4.2, abaixo, mostra a evolução do peso da despesa pública total no PIB, para 
os países membros da UE. Pode-se afirmar que, para a generalidade dos países que 
compõem a União Europeia
17
, há uma tendência de crescimento da despesa pública ao 
longo do período em análise, que se acentuou, particularmente, a partir de 2008. Esta 
tendência começou a reverter-se a partir do ano de 2010, embora tal não seja muito 
percetível pelo crescimento acentuado desta rúbrica na Irlanda que, nesse ano, 
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 A Croácia nem sempre é considerada na análise, na medida em que o Eurostat apenas divulga dados 

























































































































Gráfico 4-2 – Evolução da despesa pública entre 2005 e 2012 (% PIB) 
 
 
Esta tendência fica evidenciada quando consideramos a evolução da despesa pública em 
percentagem do PIB, para a média dos países da União Europeia a 27, no período 










































Gráfico 4-3 - Evolução da despesa pública total na UE27, 2002-2012 
 
Neste gráfico fica ainda patente, embora de modo pouco significativo, até porque ainda 
não estão disponíveis os dados para o ano de 2013, que há novamente uma tendência 
para o aumento do peso da despesa pública total no PIB na UE27. 
No que concerne às categorias da despesa pública em percentagem do PIB 

















Gráfico 4-4 - Evolução da despesa pública por categorias do COFOG no total da despesa 
 
Como facilmente se depreenderá deste, as despesas de Proteção Social destacam-se de 
qualquer outra categoria, oscilando o seu peso no PIB da UE, no período considerado, 
entre os 18 e os 20%. Este peso reflete, essencialmente, os encargos com pensões de 
reforma. Comparando o comportamento desta curva com o da presente no Gráfico 4.3, 
verificamos que são muitas as semelhanças, em particular no que concerne ao 
crescimento significativo desta rúbrica aquando do emergir da crise económica e 
financeira de 2008. Não é de estranhar tal crescimento, na medida em que alguma 
despesa pública que funciona como estabilizador automático, como o subsídio de 
desemprego, está incluída nesta categoria do COFOG. Assim, é compreensível que esta 
categoria reflita fortemente os efeitos dos ciclos económicos. 
O facto de esta componente apresentar um peso significativo no total da despesa pública 
na UE contribui de modo decisivo para as semelhanças anteriormente enunciadas com a 
despesa pública total. Das restantes rúbricas destacam-se, por ordem de grandeza, as 
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Económicos, com valores médios a oscilar entre os 4 e os 8% do PIB. As rúbricas em 
falta apresentam um peso muito reduzido no produto, com valores bem mais estáveis ao 
longo do período em análise. Para o último ano em que existem dados disponíveis 
(2012), atente-se na composição da despesa pública, por categoria COFOG, para a 





Nota: cálculos do autor. 
Gráfico 4-5 - Composição da despesa pública, por categorias do COFOG, para a UE28 em 2012 
 
As cinco rúbricas que mais se evidenciam na representação gráfica anterior são 
responsáveis por 87% da despesa pública total na União Europeia, sendo que cerca de 
metade desse valor diz respeito a despesas de Proteção Social. 
Portanto, parece-nos relevante olhar com mais detalhe para a composição da despesa 
pública, em particular para as componentes mais representativas da mesma: Proteção 
Social, Saúde, Serviços Gerais da Administração Pública, Educação e Assuntos 
Económicos. 
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 Em anexo encontra-se representação gráfica similar para cada um dos países que compõe a União 



























Começando pelas despesas de Proteção Social em percentagem do PIB, e recorrendo ao 
Gráfico 4.6, constatamos que as mesmas variam significativamente entre os diferentes 
países que compõem a amostra. 
 
Fonte: Eurostat. 
Nota: cálculos do autor. 
Gráfico 4-6 - Despesa pública média em Proteção Social por país da UE27, 1990-2012 (% PIB) 
 
A percentagem apresentada por Chipre, 9,4%, dista 14,5 pontos percentuais do peso 
destas despesas no PIB para a Dinamarca, que despende 23,9% do seu PIB com 
Proteção Social Pública. A importância relativa que este tipo de despesa tem em cada 
país, reflete a importância política da mesma. Como mencionam Pereira e Andraz 
(2014), a proteção social tem uma abrangência diferente consoante o modelo de welfare 
adotado
19
. Os clusters encontrados para esta categoria de despesa têm algumas 
semelhanças, no que diz respeito aos países que os constituem, com os que cabem em 
cada um dos modelos enunciados pelos autores.  
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 Estes modelos não incluem os estados membros da Europa de Leste, considerados por Pereira e Andraz 
















































































































No primeiro grupo encontramos os países da Europa de Leste (Chipre, Estónia, Letónia, 
Lituânia, Roménia, Bulgária e República Checa) e também a Irlanda, pertencente ao 
modelo Anglo-Saxónico. Não fosse a inclusão da República Checa, o último estado 
pertencente a este grupo, com 12,8% do PIB despendido em Proteção Social, este 
cluster seria igual ao encontrado para as despesas públicas totais. Este apresenta, em 
média, o valor de despesa pública em Proteção Social de 11,8% do PIB. 
O segundo cluster inclui os demais países da Europa de Leste, com exceção da Polónia, 
e, grosso modo, os estados Ibéricos dos modelos Mediterrânico, a saber: Croácia, 
Eslováquia, Malta, Hungria, Espanha, Portugal, Reino Unido e Holanda. A média para 
este grupo cifra-se nos 14,7%, com valores a oscilar entre os 13,1% da Croácia e os 
16,6% da Hungria. 
O terceiro cluster é composto pela Polónia, Eslovénia, Luxemburgo, Grécia e Itália e 
Bélgica, tendo por valor médio 17,6% do PIB. É um cluster bastante heterogéneo, na 
medida em que é composto por dois países da Europa de Leste, dois da Europa 
Mediterrânica e dois da Europa Continental ou Central. Os valores mais baixos são 
obtidos para os estados do Leste Europeu, com 16,8% do PIB da Polónia a serem 
despendidos em Proteção Social, enquanto os valores mais elevados observam-se para 
os países da Europa Central, com a Bélgica a cifrar-se nos 18,4% do PIB. 
O último cluster engloba os estados membros que mais despendem nesta categoria da 
despesa pública. Regra geral, associamo-los aos países com economias mais pujantes e, 
portanto, com maior poder de compra, o que poderá ser um indício de que as despesas 
em proteção social contribuem de modo decisivo para o crescimento da economia. Tal 
averiguar-se-á, mais adiante, neste trabalho. Portanto, englobam este grupo restrito 
todos os países do Modelo de Proteção Social Nórdico, sendo estes, dentro deste grupo, 
os que mais gastam em Segurança e Proteção Social, bem como a Alemanha, a Áustria 
e a França. Os valores oscilam entre os 20,5% da França e os 23,9% da Suécia, com um 
valor médio de 22,3% do PIB. 
Aparentemente, a distribuição por clusters no que respeita à despesa pública no PIB é, 
para a maioria dos países, determinada pela distribuição das despesas públicas em 
Proteção Social. Apenas para a República Checa, Países Baixos, Hungria, Luxemburgo, 
Polónia, Bélgica, Alemanha e França é que as distribuições não coincidem. 
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As despesas de Educação têm também um impacto significativo no total da despesa 
pública, nos estados membros da EU (ver Gráfico 4.7).  
 
Fonte: Eurostat. 
Nota: cálculos do autor. 
Gráfico 4-7 - Despesa pública média em Educação por país da UE27, 1990-2012 (% PIB) 
 
Estas variam entre os estados membros, embora em termos de pontos percentuais, bem 
menos do que as de Proteção Social. No caso em análise, e de um ponto de vista 
relativo, as despesas em educação da Grécia constituem metade do valor despendido na 
Dinamarca, sendo estes os estados membros que menos e mais gastam nesta rúbrica, 
respetivamente. Os clusters definidos para esta categoria apresentam-se mais 
heterogéneos do que os definidos com base na despesa pública total. Assim, no primeiro 
grupo de países encontramos a Grécia, a Roménia, a Bulgária, a Eslováquia e a 
Alemanha. Este grupo apresenta, em média, o valor de despesa pública em Educação de 
3,8% do PIB, com valores a oscilar entre os 3,5 e os 4,3% do PIB. 
O segundo cluster é composto pela Espanha, República Checa, Itália, Luxemburgo, 
Irlanda, Croácia, Reino Unido, Holanda e Hungria, apresentando um valor médio de 



















































































































Para o terceiro grupo de países, as despesas públicas em Educação oscilam entre os 5,5 
e os 6,3% do PIB, com um valor médio de 5,8%. Compreende Malta, Áustria, Lituânia, 
Polónia, Letónia, Bélgica, França e Chipre. 
Já o quarto grupo, aquele que mais gasta em Educação, é constituído pelos países 
nórdicos - Dinamarca, Suécia e Finlândia, aos quais acrescem a Estónia, a Eslováquia e 
Portugal. Este último país apresenta o valor mais baixo, 6,4%, contra os 7,3% da 
Dinamarca. Em média, este conjunto de países consome 6,7% do seu PIB em Educação 
pública.  
As despesas de Educação ajudam a determinar a posição no cluster das despesas 
públicas totais para os seguintes países: Roménia, Bulgária, Espanha, República Checa, 
Croácia, Reino Unido, Finlândia, Suécia e Dinamarca. 




Nota: cálculos do autor. 




















































































































No caso das despesas de Saúde, há uma maior dispersão entre os valores, que atingem 
3,0% no Chipre e mais do triplo para a Croácia, 9,2%. 
No que concerne a estes clusters, há uma grande homogeneidade quanto aos países que 
os compõem. Assim, nos dois primeiros, encontramos, salvo raras exceções, os países 
da adesão pós 2004, ao passo que nos dois seguintes encontramos sobretudo os estados 
membros da UE15.  
O primeiro destes é composto por Chipre, Letónia, Roménia e Bulgária, com valores a 
oscilar entre os 3 e os 4,2% do PIB. O valor médio é de 3,6% do PIB. Uma nota para 
referir que, após a análise de três tipos de despesa, se afigura que a Bulgária e a 
Roménia se encontram entre os países da UE com menor grau de proteção, assistência e 
serviços aos seus cidadãos por parte do Estado. 
O segundo cluster agrupa a Estónia, Polónia, Luxemburgo, Malta, Hungria, Grécia, 
Lituânia, Espanha e Eslováquia. Os valores da despesa oscilam entre os 4,6 e 5,8% do 
PIB, com um valor médio de 5,2%. 
O terceiro cluster engloba os países a Eslovénia e os países da UE a 15, com exceção da 
Áustria, que juntamente com a Croácia, pertence ao último cluster. O terceiro cluster 
apresenta um valor médio de 6,7% do PIB e as observações variam no intervalo entre 
6,3 e 7,6%. Os dois países do último custer apresentam valores de 7,9 e 9,2%, 
respetivamente. 
Os seguintes estados membros coincidem quanto à sua posição nos clusters da Saúde e 
da despesa pública total: Roménia, Bulgária, Letónia, Polónia, Luxemburgo, malta, 
Espanha. Eslováquia, Holanda, Itália, Eslovénia, Alemanha e Áustria. 
Como anteriormente referido, há ainda a revelar, pelo seu peso no total da despesa 
pública, os Assuntos Económicos e Serviços Gerais da Administração Pública. 
Contudo, não foi efetuada análise de clusters para estes dois grupos, na medida em que 
as rúbricas que as constituem são algo diversificadas e subjetivas, o que não acontece 
com as três já analisadas (Proteção Social, Saúde e Educação), conforme referem Cunha 
e Braz (2012). 
Da análise estática por clusters, depreende-se que, para a generalidade dos países, as 
despesas de Proteção Social determinam o posicionamento no cluster da despesa 
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pública total. Há, porém, algumas exceções a revelar. Para a República Checa, as 
despesas com Assuntos Económicos e de Saúde são mais importantes na determinação 
dos clusters da despesa pública total. No caso da Holanda é essencialmente a Saúde, 
bem como outras componentes de menor dimensão (nomeadamente Segurança e Ordem 
Pública), que contribuem para que este país tenha um maior peso da despesa pública 
total, em comparação com o da Proteção Social. Também na Hungria há esta tendência, 
embora sejam Serviços Gerais da Administração Pública e Assuntos Económicos a ter 
nesta situação um papel preponderante. 
Há ainda a destacar o caso da Bélgica, que se encontra no limite superior do terceiro 
cluster da Proteção Social e em que as diferenças não são, portanto, muito 
significativas. Daí que se encontre no limite inferior do quarto cluster da despesa 
pública total, possivelmente devido a um nível relativamente elevado de despesas com 
Serviços Gerais da Administração Pública. 
Os restantes países que não se incluem nesta regularidade apresentam o comportamento 
oposto. Isto é, são classificados num cluster superior para as despesas de Proteção 
Social do que para a despesa total. 
O Luxemburgo apresenta todas as demais componentes da despesa pública com um 
valor bem mais reduzido do que a proteção social, sendo essas, em particular, aquelas 
que apresentam um maior peso no total da despesa.  
Em França, a situação é em tudo semelhante, com particular destaque para o valor 
muito reduzido de Assuntos Económicos, que se encontra no primeiro cluster. 
A Alemanha prima também por esta regularidade, porém são as despesas de Educação, 
bastante reduzidas, que contribuem para o posicionamento da Alemanha no terceiro 
cluster no que concerne ao total da despesa pública. 
Na Polónia, a diferença não é tão acentuada, contribuindo a Saúde, Assuntos 
económicos e Serviços Gerais da Administração Pública para esta diferenciação. 
Completa que está a análise de clusters, interessa compreender como tem evoluído a 
despesa pública, no que diz respeito à variação absoluta média das suas componentes ao 
longo do período em análise. Para o efeito, atente-se, no Gráfico 4.9, onde constam a 
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Nota: cálculos do autor. 
Gráfico 4-9 - Variação média da despesa pública no PIB, por categorias do COFOG, para os países 
da UE27, 2000-2012 
 
Um dos primeiros aspetos que importa reter da leitura deste gráfico prende-se com o 
facto de saber se ocorreu crescimento da despesa pública ou diminuição da mesma, no 
período em análise. De acordo com os dados disponíveis, 40% da amostra, i.e., 11 
países viram a sua despesa pública diminuir no período. São, essencialmente, os estados 
membros das últimas vagas de adesão (2004 em diante), a saber: Bulgária, Roménia, 
Estónia, Letónia, Lituânia, Hungria, Polónia e Eslováquia, a que se juntam a Alemanha, 
Áustria e Suécia. Entre os países que apresentaram uma variação negativa da despesa 
pública, os valores são muito díspares. Na Hungria e na Estónia, com variações médias 
de -0,04 e -0,05% do PIB, os efeitos são muito residuais. Por seu turno, na Eslováquia, 
                                                 
20
 No caso da Polónia, por ausência de dados, a análise corresponde ao período 2003-2012.  
21
 A amostra inicia no ano 2000 devido à inexistência de dados para anos anteriores, na generalidade dos 
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uma variação de -0,8% do PIB é algo que deve ser já relevado. O valor médio das 
variações negativas é de -0,30% do PIB. 
Os demais países apresentam variações médias positivas, havendo aqui também uma 
grande dispersão de valores. O valor positivo mais baixo é obtido para Malta, 0,15% do 
PIB, ao passo que o mais elevado ocorre no Reino Unido, 0,75%. Ademais, este último 
país destaca-se por, no período em análise, apresentar um crescimento positivo de todas 
as rúbricas do COFOG, exceção feita aos Serviços Recreativos, Culturais e Religiosos 
onde a variação é nula. É o único país da amostra onde tal situação se verifica. 
Pode-se ainda concluir destes dados que, exceção feita ao caso do Chipre - que 
apresenta o segundo valor mais elevado de crescimento das despesas (0,69%) -, as 
variações mais significativas ocorrem nos países mais desenvolvidos da amostra. O 
valor médio das variações positivas é de 0,39% do PIB. 
Considerando quer o número de países com variações totais positivas ou negativas, quer 
o valor absoluto da variação média positiva e negativa, parece evidente que a despesa 
pública na UE27 cresceu no período 2000-2012. Isso mesmo se confirma quando 
considerada a média das variações totais do período para os 27 países. O valor em 
questão é de 0,11% do PIB. 
Interessa compreender quais as componentes da despesa pública que contribuem para 
esta variação. Analisando o Gráfico 4.9 parece, à primeira vista, que as despesas com 
Proteção Social apresentam algum destaque. Calculando as médias da variação média 
por componente para cada um dos países, conclui-se que cinco das dez componentes 
COFOG apresentaram um crescimento da despesa para a UE27 como um todo. São 
elas: Segurança e Ordem Pública, Proteção Ambiental, Serviços Recreativos, Culturais 
e Religiosos e Religião, Educação e Proteção Social. Todavia, o crescimento das 
primeiras quatro categorias é deveras reduzido, 0,01% do PIB para cada uma. Por seu 
turno, as despesas de proteção social apresentaram uma variação positiva de valor igual 
à média para a totalidade da despesa pública, 0,11% do PIB (barras a violeta no Gráfico 
4.9), ao passo que as despesas de saúde evidenciam um ganho médio de 0,08% do PIB 
(barras a verde no Gráfico 4.9). 
Analisando com mais detalhe as variações para cada um dos países para estas rúbricas, 
verificamos uma similitude em termos de crescimento da despesa total e da despesa 
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com Proteção Social, conforme poderá ser explicitado pela análise Gráfico 4.10. O 
ponto a verde representa o valor médio, UE27, para as duas séries. 
 
Fonte: Eurostat. 
Nota: cálculos do autor. 
Gráfico 4-10 - Variações médias da despesa pública total e na despesa de Proteção Social por país 
da UE27, 2000-2012 
 
Da análise do Gráfico 4.10
22
, são apenas cinco os casos em que o sinal para a variação 
média da despesa total e com proteção social não coincidem. Por outro lado, a diferença 
em valor absoluto entre as variações, para cada estado membro tende a ser reduzida, 
principalmente no caso dos países da União Europeia a 15.  
Atente-se ainda na evidência de que, em regra, quanto maior a variação, positiva ou 
negativa, das despesas de proteção social, maior a variação da despesa pública total. 
Observe-se, como exemplos, os valores da Polónia, Letónia, Eslováquia, Alemanha 
(variações negativas), Reino Unido, Espanha, Chipre, Irlanda, Portugal (variações 
positivas).  
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 Por impossibilidade do software responsável pela criação dos gráficos 4.10 a 4.14 não é possível 












































Posto isto, e tomando em consideração a análise de clusters, parece ser aceitável afirmar 
que a Proteção Social é a componente da despesa do COFOG que mais contribuiu no 
período em análise para a definição do nível de despesa pública total.  
Ainda assim, importa analisar a evolução de outros tipos de despesas, para corroborar 
tal asserção.  
No que concerne ao segundo tipo de despesa que mais cresceu no período, a despesa 
com saúde, analise-se no Gráfico 4.11. 
 
Fonte: Eurostat. 
Nota: cálculos do autor. 
Gráfico 4-11 - Variações médias da despesa pública total e na despesa de Saúde por país da UE27, 
2000-2012 
 
É evidente aqui a ausência de uma correlação tão acentuada quanto aquela que existe 
entre a despesa total e a despesa em Proteção Social. Aliás, é clara uma tendência de 
relativa estabilidade, ou crescimento moderado da despesa pública em saúde. Apenas 
para três países, Estónia, Hungria e Malta, as observações assumem valores próximos. 
A média, assinalada a verde, apesar de tão acentuadas disparidades como as observadas, 












































categoria de despesa apenas três países, Letónia, Roménia e Áustria reduziram a 
despesa pública com a mesma e em valores pouco significativos. 
O comportamento da despesa em Educação, em termos de dispersão, não difere 
significativamente do da despesa em Saúde, tendo tido um crescimento ainda mais 
moderado que a segunda, conforme ilustra o Gráfico 4.12.  
 
Fonte: Eurostat. 
Nota: cálculos do autor. 
Gráfico 4-12 - Variações médias da despesa pública total e na despesa de Educação por país da 
UE27, 2000-2012 
 
Embora no caso desta variável já existam onze estados membros a apresentar valores 
negativos para variação da mesma no período em análise, o aspeto mais pertinente a 
destacar, à semelhança do que ocorre com as despesas de Saúde, é a sua relativa 
estabilidade. Ou seja, as variações de despesa com estas categorias são em montantes 
muito reduzidos, diferentemente das despesas de proteção social que evidenciam um 
comportamento cíclico, em comparação com estas, que parecem ser determinadas, 
essencialmente, por fatores estruturais associados à importância dos estabilizadores 












































Observe-se agora o comportamento das variáveis que contribuíram negativamente para 
o crescimento da despesa pública no período. Os valores são mais homogéneos entre as 
quatro categorias que apresentaram um decréscimo, Serviços Públicos Gerais (-0,04%), 
Assuntos Económicos, Defesa (-0,03%) e Serviços de Habitação e Desenvolvimento 
Coletivo (-0,02%).  
Dado o seu peso no conjunto da despesa pública e a sua evolução, importa compreender 
como evoluíram as variáveis Serviços Gerais da Administração Pública e Assuntos 
Económicos. 




Nota: cálculos do autor. 
Gráfico 4-13 - Variações médias da despesa pública total e na despesa de Serviços Gerais da 
Administração Pública por país da UE27, 2000-2012 
 
São apenas sete os casos em que o sinal para a variação média da despesa total e o dos 
Serviços Gerais da Administração Pública não coincidem, sendo um deles justamente 












































significativas entre os estados membros em análise. Importa destacar o facto de haver 
um grande equilíbrio entre os países que viram esta rúbrica da despesa pública aumentar 
ou diminuir, nomeadamente para onze e treze países, respetivamente, havendo três 
estados nos quais esta estagnou. Contudo, o valor da variação média da amostra neste 
período apresenta-se negativo, sendo influenciado pelas reduções mais significativas de 
despesa que ocorreram na Roménia e Bulgária de, aproximadamente, -0,4% do PIB em 
ambos os países. Estes poderão ser considerados outsiders. 
Assim, e analisando a dispersão, conclui-se que também esta rúbrica não é determinante 
na evolução da despesa pública total na UE27.  
No que concerne aos Assuntos Económicos, considere-se agora o Gráfico 4.14. 
 
Fonte: Eurostat. 
Nota: cálculos do autor. 
Gráfico 4-14 - Variações médias da despesa pública total e na despesa em Assuntos Económicos por 
país da UE27, 2000-2012 
 
No caso desta variável, conclui-se que as diferenças de valores entre os estados 
membros são pouco significativas, excetuando o caso da Eslováquia que constitui um 












































para a variação negativa da despesa total de -0,8% neste país. São dezanove os estados 
membros em que a trajetória de variação da despesa total não coincide com a dos 
Assuntos Económicos, pelo que parece ser consensual afirmar que esta variável não 
desempenha um papel fundamental, no que à distribuição da despesa pública total diz 
respeito. 
Em suma, no período em análise, para a UE27, a despesa pública aumentou, em média, 
0,11% do PIB. O Gráfico 4.15 sumariza a evolução das categorias COFOG para a 
média da UE27, no período compreendido entre 2000 e 2012. 
 
Fonte: Eurostat. 
Nota: cálculos do autor. 
Gráfico 4-15 - Variações médias das componentes da despesa pública, por funções do COFOG, 
para a UE27, 2000-2012 
 
As variações negativas na despesa pública cobrem, grosso modo, as variações positivas 
nas restantes categorias, à exceção das despesas de Proteção Social. Se considerarmos 
que as principais categorias de despesa consideradas são, grosso modo constantes, pode 
afirmar-se que na Europa, no período compreendido entre 2000 e 2012, ocorreu uma 





















































É óbvio que não se pode dissociar esta relação da forte crise económica e financeira que 
assolou o continente a partir do ano de 2008, e que contribuiu para um aumento 
significativo da despesa pública, como forma de responder aos efeitos contracionistas 
que a mesma infligiu sobre a generalidade das economias. Assim, e conforme já foi 
enunciado nesta secção, a verdade é que o crescimento da despesa se ficou a dever 
sobretudo ao crescimento da Proteção Social por inerência dos mecanismos de 
estabilização automática que lhe estão associados. A severidade e extensão temporal da 
crise iniciada em 2008, que se refletiu numa elevada amplitude do ciclo económico, a 
que acresce a ausência de dados anteriores a 2000 para a grande maioria dos países em 
análise impele-nos a concluir tal. Assim, fica impossibilitada uma análise similar para 
uma série longa com a economia a crescer ou contrair próxima da tendência, situação na 




5. Impactos das principais categorias funcionais da despesa 
pública sobre o crescimento do produto 
5.1. Metodologia e dados 
Do exposto no capítulo referente à revisão de literatura não fica claro qual a relação 
existente entre o crescimento económico e as categorias funcionais da despesa pública.  
Assim, o objetivo deste capítulo prende-se com a estimação de uma equação de 
crescimento, baseada num modelo do tipo neoclássico aumentado, na medida em que se 
consideram na equação componentes da despesa pública por funções, com base no 
COFOG. Nas estimações efetuadas são consideradas quer as variações nestas 
componentes para cada ano, quer o seu nível inicial.  
O objetivo primordial deste estudo prende-se com a investigação de qual o contributo 
das diversas componentes da despesa pública para o crescimento do produto, com vista 
a fornecer indicações sobre uma redistribuição da despesa que contribua para um 
aumento, tanto quanto possível sustentado, do produto. 
O quadro empírico desta investigação subjaz à estimação de uma regressão de 
crescimento, utilizando para tal dados em painel para 27 países da União Europeia, no 
período compreendido entre 1990 e 2012.
23
 As especificações consideradas como 
adequadas pela literatura foram tomadas em consideração na estimação deste modelo. 
 
                                                                 
                                (5.1) 
 
A variável dependente é a taxa de crescimento real do PIB per capita. Por seu turno,     
e     referem-se a matrizes de coeficientes associados, potencial e respetivamente, a 
efeitos fixos cross-section e por período;   é a matriz das variáveis explicativas e   
corresponde à matriz dos coeficientes associados;   é o vetor dos termos de erro. 
                                                 
23
 A Croácia foi excluída da amostra devido a indisponibilidade de dados. 
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As variáveis explicativas de relevância para a nossa análise referem-se às componentes 
funcionais da despesa pública. Em particular, elegemos as cinco categorias mais 
representativas desta (ver secção 4), a saber:  
Despesa pública em saúde em percentagem do PIB (SAUDE); 
Despesa pública em educação em percentagem do PIB (EDUC); 
Despesa pública em Proteção Social em percentagem do PIB (PROTSOC); 
Despesa pública em Assuntos Económicos em percentagem do PIB (AE); 
Despesa pública em Serviços Gerais da Administração Pública em percentagem 
do PIB (SPG). 
 
Recorrendo aos testes de variáveis redundantes - likehood ratio - existentes no software 
Eviews para as variáveis explicativas da regressão, constata-se que a variável SPG é 
uma variável redundante na explicação da regressão de crescimento, tomando em 
consideração os níveis de significância comummente aceites, até 10%. Ainda assim, e 
por uma questão de coerência com o anteriormente exposto, considerou-se adequado 
mantê-la nas estimações a apresentar. 
Na matriz   incluem-se também as variáveis de controlo, de acordo com a 
especificação, entre outros, de Afonso e Alegre (2008): 
Investimento Privado medido em percentagem do PIB (INV); 
Taxa de Câmbio Real Efetiva (TX_CAMBIO_REAL); 
Taxa de crescimento da População Ativa (POPATIVA); 
Stock ou Nível Educacional, medido pela percentagem da população ativa que 
possui uma formação superior, não restrita à ministrada nas universidades, mas 
que seja específica e de qualidade, conducente ao desempenho de uma profissão. 
(EDUC_NIV). 
 
As variáveis de controlo referidas são passíveis de influenciar o crescimento da 
economia, pelo que a sua inclusão nas estimações se revela de enorme importância.  
Adicionalmente entendeu-se ainda como pertinente utilizar uma variável de 
convergência, conforme consta do trabalho de Bassanini e Scarpetta (2001), entre 
muitos outros. Tal como estes autores, recorreu-se ao PIB real per capita (PIBN), com 
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um desfasamento de um período, o que permite melhorar significativamente a qualidade 
do ajustamento. O uso da variável convergência revela-se particularmente importante 
neste estudo dadas as diferenças significativas nos padrões de crescimento entre os 
diferentes países que compõem a amostra. 
Finalmente, entendemos como pertinente o uso de uma variável dummy, denominada de 
UEM, a qual indica se um determinado país, num determinado ano, pertence ou não à 
União Económica e Monetária. A mesma revela-se adequada para avaliar se os 
impactos das diferentes categorias da despesa pública no crescimento do PIB per capita 
diferem de forma significativa entre os países membros da UEM (tendencialmente, mais 
desenvolvidos) e os restantes países da UE (tendencialmente, menos desenvolvidos). 
O Eurostat foi a base de dados à qual se recorreu para obter valores para todas as 
variáveis em análise, excetuando para o caso da variável Taxa de Câmbio Real Efetiva 
em que se recorreu aos dados da plataforma Bruegel e para a variável Nível 
Educacional, onde se recorreu a dados disponibilizados pelo Banco Mundial
24
. 
O sumário das estatísticas descritivas das variáveis utilizadas consta do Anexo 1. 
Este estudo, em comparação com a literatura empírica de referência, tem como 
componentes inovadoras (i) a inclusão de um considerável número de categorias de 
despesa por funções (50% das rubricas do COFOG), bem como (ii) a aplicação desta 
metodologia a um grupo de vinte e sete países desenvolvidos que constituem a União 
Europeia, quando a maior parte dos estudos incide sobre países em desenvolvimento. O 
uso de dados anuais revela-se também um fator de diferenciação, na medida em que, 
regra geral, as estimações são realizadas para períodos de cinco anos. Para a amostra e 
período de países em análise, a partição em quinquénios não produziu resultados 
significativos do ponto de vista estatístico. A análise tem maior expressividade, seja 
pela exígua dimensão total da amostra, seja pelos impactos mais expressivos de curto 
prazo associados aos multiplicadores orçamentais, numa análise de base anual. 
Contudo, neste caso, estamos conscientes de que a interpretação dos resultados deverá 
                                                 
24
 Eurostat: em < http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/page/portal/statistics/themes> , acedido em maio-
junho de 2014. Bruegel: em < http://www.bruegel.org/datasets/real-effective-exchange-rates-for-178-
countries-a-new-database/>, acedido em julho de 2014. Banco Mundial, em < http://data.worldbank.org/> 
, acedido em agosto de 2014. 
 80 
ser menos ambiciosa porque, objetivamente, não conseguimos avaliar impactos 
sustentados sobre o PIB per capita, ou seja, sobre o crescimento económico. 
 
Modelo de efeitos fixos (FEM) vs. modelo de efeitos aleatórios (REM) 
 
O método de estimação escolhido foi OLS com efeitos fixos, com a correção White 
(Diagonal), com vista a permitir inferência estatística válida, à luz do trabalho de Reed 
e Ye (2011). O software econométrico EViews foi o escolhido para realizar este 
trabalho. 
A opção por um modelo de efeitos fixos (FEM) prende-se com as razões explicitadas 
por diversos autores, tais como Judson e Owen (1999), Gujarati (2004), Baltagi (2005) e 
Wooldridge (2010), que adiantam que no caso do modelo em análise, a opção por 
efeitos fixos se revela mais apropriada, devido à correlação entre a componente de erro 
individual   e as variáveis explicativas  , conforme explicita Gujarati (2004). 
A reduzida dimensão da amostra, no caso os países da UE27, justifica esta situação. 
Assim, de acordo com Judson e Owen (1999) e Gujarati (2004), a opção por efeitos 
fixos deverá ser a preferência para estudos macroeconométricos, na medida em que se 
está a estudar um grupo particular de países previamente escolhidos, que cobre a quase 
totalidade dos países da UE, e não uma amostra verdadeiramente aleatória, onde é 
provável que os erros estejam relacionados com as variáveis explicativas. 
Baltagi (2005) alerta para o facto de que a decisão sobre qual a especificação utilizar 
deve ser tomada de acordo com o teste de Hausman, na medida em que há restrições 
significativas que são impostas sobre os parâmetros e, como tal, devem ser validadas. O 
software econométrico EViews permite a realização do mesmo, pelo que é de todo o 
interesse realizá-lo no caso das estimações levadas a cabo nesta dissertação. Os 
resultados obtidos são os que se apresentam no Quadro 5.1. 
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Hausman Test Chi-Sq. Statistic Chi-Sq. d.f. Prob. 
Cross-section random 134,605344 15 0 
Nota: Os resultados apresentados são com base na estimação da equação (5.1) e não incluem os produtos 
cruzados com a variável UEM como variáveis explicativas. 
 
Quadro 5-1 - Teste de Hausman sobre os efeitos aleatórios cross-section 
 
A hipótese nula apresentada por Hausman é a de que os estimadores resultantes da 
aplicação de um modelo de efeitos fixos e efeitos variáveis não diferem 
substancialmente. Os resultados apresentados no Quadro 5.1 apontam para a rejeição da 
hipótese de que os efeitos individuais estejam não correlacionados com as restantes 
variáveis explicativas. Assim, o teste aponta de forma fortemente significativa para a 
escolha de um modelo de efeitos fixos (FEM).  
O software Eviews devolve também resultados sobre a natureza dos efeitos fixos, 
recorrendo ao teste Redundant Fixed Effects - Likelihood Ratio, válido para modelos 
estimados por efeitos fixos cross-section e em período. O quadro 5.2 apresenta os 
resultados dos referidos testes, tendo por base a mesma equação do quadro anterior.  
 
Redundant Fixed Effects Tests Statistic d.f. Prob. 
Cross-section F 4,442426 -26,348 0,0000 
Cross-section Chi-square 117,186837 26 0,0000 
Period F 6,143365 -19,354 0,0000 
Period Chi-square 118,264569 19 0,0000 
Cross-Section/Period F 6,585926 -45,354 0,0000 
Cross-Section/Period Chi-square 252,419341 45 0,0000 
Nota: Os resultados apresentados são com base na estimação da equação (5.1) e não incluem os produtos 
cruzados com a variável UEM como variáveis explicativas.  
 
Quadro 5-2 - Testes de redundância de efeitos fixos 
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Da análise deste teste depreende-se que as hipóteses nulas, de que os efeitos cross-
section e período são redundantes, são rejeitadas. A escolha do modelo FEM com 
efeitos fixos cross-section e período é válida também para a regressão que controla para 
a subamostra da UEM. Na secção seguinte, proceder-se-á à análise dos resultados das 
estimações levadas a cabo. 
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5.2. Análise de resultados 
Os Quadros 5.3 e 5.4 apresentam-nos os resultados das estimações levadas a cabo, de 
acordo com a literatura e as especificações enunciadas anteriormente. A variável 
dependente considerada é a taxa de crescimento do PIB real per capita. No Quadro 5.4 
acrescemos, ao modelo utilizado no Quadro 5.3, os efeitos cruzados entre as variáveis 
de despesa pública e uma variável dummy que distingue entre os países membros 
(UEM=1) e não-membros (UEM=0) na União Económica e Monetária, num 
determinado ano. 
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Variável Dependente – Taxa de Crescimento real do PIB per capita 
  
Coeficiente Desvio Padrão Estatística t P-value 
Termo Independente 44,074180 8,390649 5,252773 0,0000 
LOG(SAUDE(-1)) -3,110451 1,546836 -2,010847 0,0451 
LOG(EDUC(-1)) 4,339721 2,430106 1,785816 0,0750 
LOG(PROTSOC(-1)) -8,817867 1,485499 -5,935961 0,0000 
LOG(SPG(-1)) 0,192563 0,996302 0,193277 0,8469 
LOG(AE(-1)) -0,138304 0,114729 -1,205492 0,2288 
LOG(SAUDE)-LOG(SAUDE(-1)) -4,842524 1,918893 -2,523604 0,0121 
LOG(EDUC)-LOG(EDUC(-1)) 4,915160 2,557455 1,921895 0,0554 
LOG(PROTSOC)-LOG(PROTSOC(-1)) -30,529490 3,244358 -9,410023 0,0000 
LOG(SPG)-LOG(SPG(-1)) -1,111092 1,262649 -0,879969 0,3795 
LOG(AE)-LOG(AE(-1)) -0,120976 0,072568 -1,667079 0,0964 
INV 0,236186 0,058942 4,007085 0,0001 
POPATIVA -0,102980 0,087346 -1,178987 0,2392 
LOG(PIBN) -6,985391 1,686415 -4,142154 0,0000 
EDUC_NIV(-1) -0,161618 0,039803 -4,060429 0,0001 
TX_CAMBIO_REAL-
TX_CAMBIO_REAL(-1) 
-0,065786 0,036111 -1,821791 0,0693 






 ajustado 0,780137 
Estatística F (p-value) 25,483180 (0,000) 
 




  Variável Dependente – Taxa de Crescimento real do PIB per capita 
    Coeficiente Desvio Padrão Estatística t P-value 
Termo Independente 38,065060 8,386785 4,538696 0,0000 
LOG(SAUDE(-1)) -3,134069 1,656562 -1,891912 0,0593 
LOG(EDUC(-1)) 7,718479 2,884325 2,676009 0,0078 
LOG(PROTSOC(-1)) -9,467827 1,512925 -6,257960 0,0000 
LOG(SPG(-1)) 0,223857 0,989813 0,226161 0,8212 
LOG(AE(-1)) -0,206211 0,118207 -1,744488 0,0820 
LOG(SAUDE)-LOG(SAUDE(-1)) -5,586434 2,147140 -2,601803 0,0097 
LOG(EDUC)-LOG(EDUC(-1)) 6,665389 2,928277 2,276215 0,0234 
LOG(PROTSOC)-LOG(PROTSOC(-1)) -31,375840 3,429838 -9,147905 0,0000 
LOG(SPG)-LOG(SPG(-1)) -1,546119 1,347881 -1,147073 0,2521 
LOG(AE)-LOG(AE(-1)) -0,156800 0,078907 -1,987146 0,0477 
INV 0,272284 0,058918 4,621416 0,0000 
POPATIVA -0,064521 0,091038 -0,708722 0,4790 
LOG(PIBN) -6,321274 1,613796 -3,917023 0,0001 
EDUC_NIV(-1) -0,187444 0,040905 -4,582412 0,0000 
TX_CAMBIO_REAL-
TX_CAMBIO_REAL(-1) 
-0,072184 0,036040 -2,002907 0,0460 
LOG(SAUDE(-1))*UEM -3,204208 1,989479 -1,610576 0,1082 
LOG(EDUC(-1))*UEM -3,150094 1,427235 -2,207130 0,0280 
LOG(PROTSOC(-1))*UEM 5,070558 2,248491 2,255094 0,0248 
LOG(SPG(-1))*UEM -2,320995 1,443598 -1,607785 0,1088 
LOG(AE(-1))*UEM 1,300904 0,919765 1,414388 0,1582 
LOG(SAUDE)-LOG(SAUDE(-1))*UEM 3,322370 3,950729 0,840951 0,4010 
LOG(EDUC)-LOG(EDUC(-1))*UEM -2,057674 3,726313 -0,552201 0,5812 
LOG(PROTSOC)-LOG(PROTSOC(-
1))*UEM 
5,172374 5,587268 0,925743 0,3552 
LOG(SPG)-LOG(SPG(-1))*UEM 3,127709 2,698626 1,159000 0,2473 
LOG(AE)-LOG(AE(-1))*UEM 0,226765 0,620625 0,365382 0,7151 






 ajustado 0,786171 
Estatística F (p-value) 22,744680 (0,000) 
 
Quadro 5-4 - Repartição funcional da despesa pública e crescimento do produto per capita - 
controlo para a UEM 
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O primeiro ponto que importa ressalvar, ao analisar com algum detalhe estas estimações 
relaciona-se com a qualidade do ajustamento. O R
2
 apresenta um valor de 
aproximadamente 81,20% e 82,20%, respetivamente, para o ajustamento apresentado 
nos Quadros 5.3 e 5.4. Apesar do R
2
 elevado, não parecem existir indícios de 
multicolinearidade entre as variáveis. Pese embora, o software Eviews não permita o 
cálculo do Variance Inflation Factor para dados em painel, uma análise da matriz de 
correlações, que constitui o Anexo 2, indicia a não existência deste problema numa 
escala considerada grave, dadas as correlações entre variáveis não serem elevadas.
25
 
No que diz respeito a diferenças de fundo significativas entre as estimações, constata-se 
que as mesmas não existem, exceção feita à estimativa do coeficiente do logaritmo de 
Assuntos Económicos no período anterior que, aos níveis de significância habituais, não 
é significativo nos resultados do Quadro 5.3. 
O nível de significância das variáveis independentes é também elevado, exceção feita à 
variável Serviços Gerais da Administração Pública (SPG), quer em nível, quer em 
variação. Todavia, como já referido atrás, esta variável é, aparentemente, redundante na 
explicação da variável dependente, pelo que era esperada a sua não significância. No 
entanto, a variável SPG é estatisticamente significativa (a 10,9%) e com um efeito 
negativo sobre a evolução do PIB per capita para os países membros da UEM (ver 
Quadro 5.4, output associado a LOG(SPG(-1))*UEM). 
Os valores estimados dos restantes coeficientes vão ao encontro ao plasmado na 
literatura. 
Começando pelo caso da saúde, constatamos que um aumento destas despesas em nível 
tem um efeito negativo sobre o produto. Tal poderá ficar a dever-se, conforme refere 
Casanovas et al. (2005), ao elevado stock de capital associado a esta componente, 
originando uma menor produtividade marginal associada essa rubrica. No caso dos 
países em análise, o montante despendido em saúde tem tendência a ser já elevado, algo 
que não acontece em países em vias de desenvolvimento, como os da amostra do 
trabalho de Baldacci et al. (2008) pelo que, por esta via, se poderão explicar os 
resultados diferentes obtidos nesta estimação.  
                                                 
25
 Apenas LOG(SAUDE) e LOG(PROTSOC) exibem uma correlação mais elevada, de 0,62. 
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Já no que diz respeito à Educação, constatamos que o nível de educação aparenta ter um 
contributo positivo e muito significativo para o crescimento anual do produto, o que vai 
de encontro ao trabalho de Baldacci et al. (2008). A variação percentual no peso da 
despesa com educação no PIB entre períodos, que poderá ser considerada uma proxy da 
acumulação de capital educativo, é também positiva e altamente significativa. Tal 
situação encontra paralelo em Barro e Sala-i-Martin (2004).  
De acordo com os últimos, há evidência de que uma variação positiva no capital 
educativo gerará efeitos positivos essencialmente ao nível dos países menos 
desenvolvidos, dado o seu menor nível de educação face a países como os que estão em 
estudo nesta dissertação. Os resultados do Quadro 5.4 corroboram tal ao mostrar que, os 
efeitos marginais da despesa pública no período anterior sobre o produto, são bem mais 
baixos para os países da UEM (uma elasticidade estimada da taxa de crescimento do 
PIB per capita à EDUC de 7,72-3,15=4,57, Quadro 5.4) do que relativamente à média 
da EU (coeficiente estimado de 7,72), que inclui países menos desenvolvidos dos que os 
membros da UEM.  
No que concerne às despesas de proteção social estas apresentam um papel negativo e 
estatisticamente significativo no que concerne ao seu contributo para a taxa de 
crescimento do PIB, particularmente quando consideradas em variação, o que será 
certamente reflexo do elevado nível de proteção social presente na grande maioria dos 
países em análise. Os resultados obtidos com a estimação presente neste trabalho vão ao 
encontro das conclusões apresentadas por Barbiero e Cournède (2013) e Pereira e 
Andraz (2014), já mencionadas na revisão de literatura referente a este trabalho. 
Adicionalmente, os nossos resultados mostram que o impacto negativo de PROTSOC(-
1) sobre o crescimento do PIB per capita é menor para os países membros da UEM. Tal 
poderá significar que os esquemas de proteção social em países mais avançados sejam 
menos distorcedores que os implementados em economias menos avançadas. 
Tal demonstra o quão insustentável é proceder a uma redistribuição da despesa pública 
potenciadora do crescimento económico, por via do aumento das despesas com proteção 
social. Há ainda a considerar, de acordo com o exposto por Arjona et al. (2002) que as 
despesas de proteção social, pelo seu peso no total da despesa pública são mais 
suscetíveis de influenciar a carga fiscal e, por esta via, desincentivar a oferta de trabalho 
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e o investimento com consequências negativas sobre o crescimento do PIB per capita. 
Poderá ser complexo aumentar este tipo de despesa sem recorrer a um aumento da carga 
fiscal, sendo que poderá ser mais simples tal acontecer para outra tipologia de despesa 
pública na ótica funcional. Esta abordagem relaciona-se com a de Benos (2009).  
No que concerne às duas outras rúbricas do COFOG incluídas como variáveis 
explicativas, Assuntos Económicos (AE) e Serviços Gerais da Administração Pública 
(SPG), a literatura referente à influência destas variáveis no crescimento da economia é 
reduzida. Tal estará certamente relacionado com o facto de estas variáveis serem de 
mais difícil materialização, isto é, de saber ao certo quais as despesas que têm 
cabimento nestas rubricas. Todavia, Hamerníková et al. (2009) realizaram um estudo 
para quatro países da União Europeia - República Checa, Irlanda, Suécia e Finlândia - 
no período compreendido entre 1996 e 2006, tendo do mesmo resultado que estas 
categorias do COFOG apresentavam um comportamento negativo, no que concerne à 
sua influência quer para o PIB per capita, quer para a taxa de crescimento real do 
produto. Este estudo valida as nossas conclusões no que diz respeito aos Assuntos 
Económicos. Em relação aos Serviços Gerais da Administração Pública, os nossos 
resultados tendem, como já referido anteriormente, a verificar-se para os países da 
UEM.  
Os resultados aqui identificados são bastante similares aos apresentados por Afonso e 
Alegre (2008). Os autores também identificam um gasto porventura excessivo em 
despesas de saúde e de proteção social, em detrimento de um gasto mais reduzido em 
despesas de educação, impulsionadoras de crescimento económico de longo prazo. Os 
autores referem também outros estudos em que as despesas “não produtivas”, onde se 
incluem a proteção social, têm impacto negativo para o crescimento e onde as despesas 
com a Saúde contribuem também negativamente, mas neste caso, apenas para os países 
desenvolvidos. 
No tocante às variáveis de controlo identificadas, entre outros, por Afonso e Alegre 
(2008), e também utilizadas neste estudo, estas apresentam um comportamento muito 
similar quando comparado com as estimações dos autores referidos. As mesmas estão 
também em linha com outros estudos prévios citados por Afonso e Alegre (2008). 
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No caso da variável investimento privado, este aumenta a taxa de crescimento do 
produto pelo facto de, ao incrementar os fatores de produção, haver lugar a um 
correspondente estímulo do produto. Não fosse a definição da variável crescimento do 
PIB em termos per capita, que origina um sinal negativo (esperado, embora não 
estatisticamente significativo) do coeficiente associado à População Ativa, e as 
tendências seriam similares para estas duas variáveis de controlo (Afonso e Alegre, 
2008). Só por esta razão a variável associada à força de trabalho apresenta um sinal 
negativo. Os fatores de produção influenciam decisivamente, no grosso dos modelos de 
crescimento, o comportamento do produto, pelo que a inclusão destas variáveis de 
controlo se justifica. 
A variação na taxa de câmbio real efetiva é incluída nesta estimação pelo facto de captar 
alterações nos termos de troca, e portanto, na competitividade dos países, o que, para 
Baldacci et al. (2008), influencia o crescimento da economia. No caso em análise, o 
valor associado ao coeficiente para esta variável é negativo, conforme ocorre para as 
estimações de Afonso e Alegre (2008), embora com uma variável ligeiramente 
diferente, mas que tem objetivo idêntico.  
A variável Nível Educacional de partida (EDUC_NIV) apresenta um coeficiente 
negativo associado e estatisticamente significativo em ambas as estimações, o que é 
contrário ao comummente plasmado na literatura. Ainda assim, este resultado encontra 
suporte em outros estudos de carácter empírico, como seja o de Krueger e Lindahl 
(2001). Estes autores conseguem encontrar evidência para países da OCDE de como há 
lugar a um efeito negativo sobre o crescimento da economia nos países que apresentam 
um stock educacional prévio muito elevado, indiciando existência de rendimentos 
marginais decrescentes associados à educação, particularmente quanto mais 
especializada esta for. Estas conclusões são consistentes, de acordo com os autores, com 
o trabalho de Barro (1997).  
Finalmente, no que concerne à variável de convergência, a estimativa do coeficiente 
permite concluir pela convergência absoluta entre os países da UE, de acordo com o 
obtido por Bassanini e Scarpetta (2001), entre muitos outros. Esta estimativa indica-nos 
que há uma tendência de convergência entre as economias que compõem a amostra, a 
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um nível de confiança muito significativo: países com menores níveis de PIB per capita 




O processo de escolha do nível de despesa pública considerado adequado para um 
Estado não obedece a uma estrutura rígida. Em última instância, este depende da 
decisão coletiva acerca do nível de despesa pública e respetivos impostos que a 
financiam, o que em democracia se materializa pela escolha de um dado projeto 
político. 
Tomando em consideração a amostra de países e o período temporal analisados neste 
estudo, uma das principais conclusões que se pode retirar do mesmo é a de que a 
escolha coletiva tem vindo a conduzir a um progressivo aumento da despesa pública. 
Destacam-se, neste incremento, aquelas rúbricas que mais diretamente afetam a vida 
dos cidadãos, nomeadamente a Proteção Social, as despesas de Saúde e de Educação, 
mas que nem sempre se traduzem num reforço do crescimento económico.  
Pelo contrário, como frisam Cunha e Braz (2012), dada a crença «absoluta» na 
capacidade do Estado suportar um aumento marginal de despesa pública, o que como 
sabemos hoje não corresponde de todo à verdade, muitas decisões foram tomadas em 
prejuízo da capacidade produtiva de cada uma das economias nacionais, até por força de 
falhas inerentes à atividade do próprio Estado, como sejam as relacionadas com os 
ciclos político-eleitorais. 
Acresce ao exposto o facto, nem sempre percecionado pelos eleitores, mas também 
pelos próprios decisores de política, de que, para se maximizar o bem-estar social não 
tem de ocorrer, necessariamente, uma maximização ou acréscimo dos serviços 
prestados. A estratégia a utilizar, com vista à promoção do crescimento económico, 
passa também por utilizar de modo mais eficiente e eficaz os recursos disponíveis. 
Seguindo apenas a primeira estratégia, poderá haver lugar a situações de rendimentos 
decrescentes o que, por si só, constitui algo negativo do ponto de vista do crescimento 
económico. Para além disso, não é de descurar a possibilidade de um efeito crowding 
out por força do desvio de recursos produtivos, trabalho e capital, para as atividades 
públicas. 
Claro está que a função social do Estado, nomeadamente no que diz respeito à 
promoção da equidade, também não poderá ser descartada. Através de efeitos de 
segunda ordem que nem sempre são captados pelos modelos de crescimento, a equidade 
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pode contribuir para um crescimento económico de longo prazo mais sustentado, como 
o exposto por Ormaechea e Morozumi (2013). 
Por força das condicionantes acima expostas, importa portanto compreender quais as 
componentes da despesa pública que melhor desempenham a sua função de crescimento 
económico sustentado. De acordo com a literatura, destacamos as despesas de 
Educação, Saúde, pese embora para as últimas o resultado das nossas estimações 
encontre evidência contrária. 
Como a literatura a respeito desta temática não é consensual, este trabalho contribui 
para a discussão através da realização de um estudo objetivo, exaustivo e preciso sobre 
a composição da despesa e seu efeito sobre o crescimento do produto per capita, 
aplicado a países desenvolvidos da União Europeia. 
No capítulo 4 procedemos a uma análise descritiva da despesa pública e suas 
componentes para os países da amostra, no período 1990-2012. Concluímos que o peso 
da despesa pública é muito heterogéneo entre as diversas economias, pese embora se 
verifique uma tendência de crescimento comum a todos os estados membros. Tal 
tendência resulta, essencialmente, do crescimento das despesas de Proteção Social, 
sendo esta a categoria com que os estados despendem mais recursos (cerca de 40% do 
total da despesa pública). Desta análise conclui-se ainda que as despesas com Saúde, 
Educação, Serviços Gerais da Administração Pública e Assuntos Económicos, 
conjuntamente com as despesas de Proteção Social representam cerca de 87% da 
despesa pública total da União Europeia. 
No tocante às estimações levadas a cabo neste trabalho, ressalvamos que as despesas em 
Educação, quer em nível, quer em variações anuais, têm um impacto significativo em 
termos da taxa de crescimento do PIB real per capita. As despesas de Proteção Social, 
em Assuntos Económicos e Saúde estão, pelo contrário, associadas a impactos 
negativos sobre o crescimento do PIB per capita, com particular destaque para a 
primeira componente, exatamente aquela que representa um maior peso no total da 
despesa pública no conjunto de países da UE27. 
Posto isto, poder-se-á concluir que uma redistribuição da despesa pública em favor das 
despesas de Educação, em detrimento das outras categorias enunciadas neste trabalho 
poderá ter algum efeito de nível positivo no crescimento das economias europeias. A 
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acumulação de capital humano, potencialmente de forma mais equitativa, revela-se um 
potencial mecanismo de crescimento para os países mais desenvolvidos.  
Há vários aspetos e parâmetros que consoante a sua definição influenciam os resultados 
das estimações obtidas, seja qual for o trabalho em consideração. Por essa via, a crítica 
é uma sombra que paira sobre o trabalho aqui em consideração, como sobre todos os 
demais a respeito desta temática. 
No caso desta investigação optou-se pela utilização de dados em painel, estimando 
através do modelo Ordinário de Mínimos Quadrados, com correção White (Diagonal). 
A simples escolha desta metodologia não está isenta de críticas, pelo que, para um 
futuro trabalho, seria pertinente a comparação entre os resultados obtidos com recurso a 
esta e a outras metodologias econométricas igualmente ou mais válidas. Dado o 
plasmado na literatura sobre o tema, estamos certos de que haveria diferenças, e 
certamente significativas. 
A própria escolha das variáveis não está imune à crítica. A opção pela não inclusão das 
cinco categorias do COFOG mais representativas no total da despesa, constitui uma 
possível lacuna, desculpável apenas pelo caráter mais simplista e concreto que a análise 
assume. 
O período temporal e amostra utilizados são também aspetos merecedores de crítica e 
de possíveis aprimoramentos, na medida em que, nomeadamente entre o bloco de países 
que constitui a UE27, há diferenças estruturais significativas, no que às economias 
nacionais diz respeito. 
Por tudo isto, é possível afirmar-se que esse trabalho é apenas um mero contributo para 
a discussão de um assunto cada vez mais pertinente e relevante, com vista a contribuir 
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Anexo 1 – Estatísticas Descritivas 
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Anexo 3 - Formação de Clusters por categorias da despesa pública em percentagem do PIB (Média para o 
período 1990 - 2012) 
 
  
Desp. Pública Total Proteção Social Educação Saúde Assuntos Económicos Ser. Ger. Adm. Púb. 
Estado Membro Média Estado Membro Média Estado Membro Média Estado Membro Média Estado Membro Média Estado Membro Média 
Roménia 36.5 Chipre 9.4 Grécia 3.5 Chipre 3.0 Reino Unido 2.9 Estónia 3.5 
Estónia 37.6 Estónia 11.3 Roménia 3.7 Roménia 3.2 Dinamarca 3.5 Letónia 4.2 
Letónia 37.9 Lituânia 11.7 Eslováquia 3.8 Letónia 4.0 França 3.8 
República 
Checa 4.3 
Lituânia 38.2 Roménia 11.8 Bulgária 4.0 Bulgária 4.2 Chipre 4.2 Irlanda 4.5 
Bulgária 38.5 Letónia 12.0 Alemanha 4.3 Estónia 4.6 Itália 4.2 Luxemburgo 4.6 
Irlanda 39.0 Bulgária 12.2 Espanha 4.5 Polónia 4.6 Estónia 4.3 Reino Unido 4.9 
Chipre 40.8 Irlanda 12.4 
República 
Checa 4.6 Luxemburgo 4.9 Alemanha 4.3 Roménia 5.1 
Espanha 41.5 
República 
Checa 12.8 Itália 4.7 Malta 5.2 Suécia 4.4 Lituânia 5.3 
Luxemburgo 41.6 Croácia 13.1 Luxemburgo 4.8 Hungria 5.3 Eslovénia 4.5 Eslovénia 5.7 
Malta 42.0 Eslováquia 13.1 Irlanda 4.8 Grécia 5.4 Polónia 4.5 Espanha 5.7 
Eslováquia 42.6 Malta 13.5 Croácia 5.0 Lituânia 5.5 Bulgária 4.6 Polónia 5.9 
Reino Unido 43.2 Espanha 14.2 Reino Unido 5.4 Espanha 5.7 Grécia 4.7 Eslováquia 6.3 
Polónia 43.6 Portugal 14.4 Países Baixos 5.4 Eslováquia 5.8 Luxemburgo 4.8 Bulgária 6.3 
República 
Checa 43.9 Reino Unido 15.9 Hungria 5.4 Países Baixos 6.3 Portugal 4.8 Malta 6.3 
Portugal 44.8 Países Baixos 16.5 Malta 5.5 Reino Unido 6.3 Lituânia 4.8 Alemanha 6.3 
Croácia 45.7 Hungria 16.6 Áustria 5.6 Portugal 6.4 Bélgica 5.0 Países Baixos 6.7 
Eslovénia 46.4 Polónia 16.8 Lituânia 5.8 Itália 6.4 Espanha 5.1 França 6.9 
Alemanha 47.3 Eslovénia 17.2 Polónia 5.8 Irlanda 6.5 Países Baixos 5.2 Portugal 7.0 
Países Baixos 47.8 Luxemburgo 17.4 Letónia 5.9 Eslovénia 6.5 Croácia 5.3 Croácia 7.1 
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Grécia 48.7 Grécia 17.4 Bélgica 6.0 Alemanha 6.6 Áustria 5.4 Finlândia 7.1 
Itália 50.1 Itália 18.1 França 6.0 Finlândia 6.6 Letónia 5.4 Áustria 7.4 
Hungria 50.3 Bélgica 18.4 Chipre 6.3 Bélgica 6.6 Irlanda 5.7 Suécia 8.4 
Bélgica 51.8 Alemanha 20.5 Portugal 6.4 Suécia 6.7 Finlândia 5.8 Dinamarca 8.7 
Áustria 52.0 Áustria 21.1 Eslovénia 6.4 
República 
Checa 7.1 Malta 6.2 Chipre 10.2 
França 53.9 França 22.0 Finlândia 6.4 Dinamarca 7.1 Roménia 6.3 Hungria 10.4 
Finlândia 54.1 Finlândia 23.0 Estónia 6.7 França 7.6 Hungria 6.3 Itália 10.8 
Suécia 55.6 Suécia 23.0 Suécia 7.0 Áustria 7.9 Eslováquia 6.3 Bélgica 10.9 
Dinamarca 56.0 Dinamarca 23.9 Dinamarca 7.3 Croácia 9.2 
República 
Checa 8.2 Grécia 12.2 
 
Fonte: Eurostat 
Notas: Países com valores a verde, laranja, vermelho e preto correspondem respetivamente ao primeiro, segundo, terceiro e quarto cluster, 
respetivamente. Cálculos do autor. 
 
